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► FDITORIAl. 


O impacto no Brasil das disputas geopolíticas entre EUA e China é um 
dos temas presentes na 22 a edição da Revista Sapientia. O assunto aparece 
na entrevista do Embaixador Clodoaldo Hugueney e no artigo de André 
Mendes Pini sobre a política externa do gigante asiático para a América 
Latina e o Caribe. 

Em janeiro último, aconteceu em Pequim a primeira Reunião Ministerial 
do Foro CELAC-China, o que nos leva a algumas perguntas: se o discurso 
chinês para a nossa região é baseado principalmente nas relações 
comerciais, por que a aproximação de um mecanismo de concertação 
política como a CELAC? O que representa a escolha da CELAC e não 
da OEA? Outras perguntas, como as razões pelas quais o Brasil não está 
inserido nas negociações dos acordos preferenciais de comércio, são 
respondidas por Hugueney, que chefiou a Embaixada do Brasil em Pequim 
por quase cinco anos. 

Outro tema recorrente nesta edição é a política externa brasileira 
na atualidade. Os professores Amado Cervo e Antônio Carlos Lessa 
aprofundam algumas questões sobre a diplomacia no primeiro mandato da 
Presidenta Dilma Rousseff, em entrevista exclusiva. O professor e articulista 
Guilherme Casarões, por sua vez, estreia coluna na Revista, fazendo 
uma comparação entre o contexto dos desafios da nova Chancelaria de 
Mauro Vieira e a política externa de Olavo Setúbal. Para além do slogan 
"diplomacia de resultados", há muito mais semelhanças entre 2015 e 1985 
do que se possa imaginar. 

Confira o artigo do professor da Faculdade de Direito do Recife 
Alexandre Pereira da Silva, sobre o Direito do Mar. A Convenção das Nações 
Unidas sobre o Direito do Mar (CNUDM) apresenta dois dispositivos que 
merecem especial atenção dos postulantes à carreira de diplomata: o artigo 
76, que trata da possibilidade de extensão da plataforma continental dos 
países além dos limites iniciais de 200 milhas marítimas, e o artigo 82, que 
traz a possibilidade de uma contrapartida financeira pelo aproveitamento 
da plataforma continental estendida. Trata-se de tema que deve mobilizar a 
diplomacia de forma crescente, por conta da possibilidade de exploração 
do pré-sal. 

Como março é um mês tenso na vida de boa parte dos nossos 
leitores, trazemos curiosidades sobre o processo de admissão à carreira 
de diplomata em quatro países parceiros do Brasil: Alemanha, Estados 
Unidos, França e Reino Unido. Deixaremos as conclusões a vocês. 

Não perca também a seção Iniciativas Sapientia e as dicas do professor 
Luigi Bonafé para as provas de História do Brasil e História Geral no CACD. 

Equipe Revista Sapientia 
Sapientia Aedificat 


ADVERTÊNCIA 

A Revista Sapientia é uma publicação do Curso Sapientia, preparatório para o 
Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata. Seu conteúdo tem cunho estritamente 
acadêmico e não guarda nenhuma relação oficial com o Ministério das Relações 
Exteriores ou quaisquer outros órgãos do governo. Tãmpouco as opiniões dos 
entrevistados e autores dos artigos publicados expressam ou espelham as opiniões 
da instituição Sapientia. Esta revista é imparcial política e ideologicamente e procurará 
sempre democratizar as discussões, ouvindo diferentes opiniões sobre um mesmo 
tema. Nosso maior objetivo é fomentar o debate, salutar à democracia e à construção 
do conhecimento e da sabedoria dos candidatos à Carreira de Diplomata. 

A marca Sapientia é patenteada. É permitida a reprodução das matérias e 
dos artigos, desde que previamente autorizada por escrito pela Direção da Revista 
Sapientia,com crédito da fonte. 
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ENTREVISTA 

CLDDOALDO 

HUGUENEY 


POR ANA PAULA S. LIMA 

il 

Nós não participamos dos mega- 
acordos porque não estamos 
em uma região estratégica. O 
Trans Pacific Partnership envolve 
países da Bacia do Pacífico, sob 
a lógica de que a globalização 
passa atualmente por essa área. 
É por essa razão que os EUA 
tentam reforçar a sua presença 
no Pacífico, sem deixar de 
resguardar as relações com a 
Europa. A Parceria Transatlântica 
de Comércio e Investimento, 
por sua vez, é uma tentativa de 
acordo entre as duas maiores 
áreas econômicas do mundo, os 
EUAeaUE. 

u 



Clodoaldo Hugueney tem uma carreira de 
cinco décadas no Itamaraty, o que lhe garantiu 
participação em inúmeras negociações de 
relevo da história da política externa brasileira, 
além de alguns dos mais importantes postos da 
diplomacia nacional. O último, como chefe da 
Embaixada do Brasil em Pequim, resultou em 
grande interesse pelo país onde serviu por quase 
cinco anos (2008-2013). Desde o encerramento 
do ciclo no Ministério das Relações Exteriores, 
ele vem aprofundando seus estudos sobre o 
gigante asiático, cujo resultado pode ser visto na 
publicação de artigos e em projetos relacionados 
à China. Acabou por tornar-se uma espécie de 
facilitador na construção de pontes entre setores 
da sociedade civil brasileira e a China. 

O Embaixador tem vasta experiência em 
negociações na área de comércio internacional, 
outro campo em que permanece atuante. Publicou 
recentemente artigo sobre a Organização Mundial 


do Comércio na conceituada Revista de Política 
Externa. Foi Embaixador em Bruxelas, na Missão 
do Brasil junto às Comunidades Europeias (1999- 
2002), e em Genebra, na Missão do Brasil junto à 
OMC, ONU e demais organismos internacionais 
(2005-2008). Participou das negociações sobre 
desenvolvimento na UNCTAD no final da década 
de 1960 e no começo da de 1970 e, em seguida, 
esteve no GATT. Chefiou também a Embaixada 
do Brasil em Caracas (1993-1999). 

Clodoaldo Hugueney conversou com a 
Revista Sapientia em São Paulo, onde falou sobre 
comércio internacional, relações bilaterais Brasil- 
China, além da política externa chinesa. 

Revista Sapientia: O senhor atuou no Itamaraty por 
50 anos. Poderia falar um pouco da sua trajetória? 

Clodoaldo Hugueney: A minha carreira 
concentrou-se na área econômica. Primeiro 
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com foco na área de desenvolvimento. Na 
época, a grande organização para o mundo 
em desenvolvimento era a UNCTAD, lançada 
pelo movimento reformista do G77. M estavam 
em pauta grandes debates sobre a reforma da 
ordem econômica internacional, modificações 
no comércio na área de produtos de base e 
de produtos industriais, mudanças do sistema 
financeiro internacional, etc. Participei da II 
UNCTAD, em Nova Déli, onde passei dois meses. 
As conferências eram enormes naqueles tempos; 
hoje duram uma semana. Daí eu migrei para a 
área de negociação comercial e passei a me 
ocupar do antigo GATT. Fui delegado na Rodada 
Tóquio, onde negociei acesso a mercados, e 
depois passei para a OMC. Apesar da ênfase na 
área econômica, fiz de tudo ao longo de 50 anos 
no MRE. Trabalhei na área política em Londres; 
trabalhei em outras questões, como Mercosul; 
participei de negociações de acordo com os EUA, 
com a UE, e de contenciosos comerciais com os 
americanos, como na época da política nacional 
de informática, e por aí vai. 

Revista Sapientia: Muito se fala da promoção 
comercial hoje em dia. Isso faz parte da diplomacia 
econômica ou estamos falando de duas coisas 
distintas? 

Clodoaldo Hugueney: São áreas distintas na 
estrutura do Itamaraty. A área de promoção 
comercial está mais focada na projeção das 
empresas brasileiras nos mercados externos, na 
promoção dos produtos brasileiros, na definição 
de medidas de apoio às empresas brasileiras 
que estão exportando ou investindo. Essa 
área foi criada pelo Embaixador Paulo Tkrso 
Flecha de Lima e é um campo onde o Itamaraty 
ganhou uma experiência muito grande. Mas 
é uma área completamente diferente da área 
de política comercial e da área econômica. 
Esta lida com políticas de acesso a mercado, 
barreiras, políticas de regulação, políticas na 
área de investimentos, definição de estratégias 
de negociação. Além disso, negocia acordos nos 
vários níveis (multilateral, regional, bilateral) e 
acordos sobre produtos específicos. Antigamente, 
você tinha uma área muito importante que era a 
de produtos de base. Depois, quando começamos 
a desenvolver a área de produtos industriais, o 
Brasil negociou acordos na área de têxteis, aço, 
resolveu problemas seríssimos de aplicação 


de direitos compensatórios às exportações 
brasileiras de calçados. A área econômica é uma 
área de políticas e negociações, diferente da área 
de promoção comercial. 

Revista Sapientia: Vemos na política externa 
brasileira uma grande ênfase na abertura de 
mercados. O que envolve o trabalho do Itamaraty 
nessa tarefa? 

Clodoaldo Hugueney: Abertura de mercados 
envolve duas coisas. A primeira delas é a redução 
das barreiras ao ingresso das exportações 
brasileiras em mercados do mundo todo. Os 
obstáculos não dizem respeito apenas a tarifas, 
mas envolvem também barreiras não tarifárias, 
como regulamentação sanitária e fitossanitária 
(principalmente no caso de produtos agrícolas), 
padrões técnicos, entre outras. 

À medida que as tarifas foram diminuindo, a 
função de abrir mercados passou a concentrar-se 
mais em barreiras regulatórias. Só a agricultura 
que ainda apresenta barreiras tarifárias muito 
elevadas. No caso dos produtos industriais, atarifa 
média é algo em torno de 3% ou 4% nos países 
desenvolvidos e em torno de 10% em grande parte 
dos países em desenvolvimento. 

Então, a questão para a diplomacia brasileira 
hoje gira em torno da regulação do comércio em 
barreiras não tarifárias e nas barreiras impostas à 
agricultura. Para produtos agrícolas não estamos 
falando apenas das tarifárias, que continuam sendo 
elevadas, mas também de programas de subsídio 
às exportações e à produção doméstica. São 
medidas que distorcem o comércio internacional. 

A segunda coisa diz respeito à promoção de 
um produto em um mercado específico e implica 
a criação de melhores condições de acesso dos 
produtos brasileiros nos mercados externos 
depois da definição das regras que surgiram das 
negociações. 

Revista Sapientia: Uma crítica bastante recorrente 
à política comercial é que o Brasil estaria ficando 
isolado no comércio internacional por não 
participar das negociações dos mega-acordos. O 
que justifica essa postura reticente do Brasil em 
relação aos acordos preferenciais? 

Clodoaldo Hugueney: Eu participo dessa crítica 
à política comercial brasileira. Mas isso não é algo 
que tenha a ver exclusivamente com negociação 
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comercial. Não é falta de vontade de negociar. A 
questão é que a política comercial brasileira atual 
e outras políticas praticadas pelo Brasil não criam 
as melhores condições para negociarmos. 

Em 1980, China e Brasil tinham 1% do 
comércio mundial cada. O Brasil hoje continua 
com 1% e a China tem entre 12 e 13% do mercado 
mundial. Enquanto a China abraçou a globalização, 
adaptou-se, mudou seu sistema, reduziu o impacto 
das empresas estatais, introduziu a economia 
de mercado, trouxe investimentos gigantescos 
para dentro do país e foi mudando a sua política 
comercial paulatinamente, continuando nesse 
processo de reforma, o Brasil fez o contrário. Nosso 
país achou que a globalização era algo negativo 
e que não traria benefícios e, dessa forma, foi-se 
fechando. A economia brasileira é hoje uma das 
mais fechadas do mundo. 

É preciso mudar a política comercial, assim 
como outras políticas, para que se possa negociar 
um processo de abertura recíproca da economia 
brasileira e de outras economias que interessam 
ao Brasil. 

Nós não participamos dos mega-acordos 
porque não estamos em uma região estratégica. 
O Trans Pacific Partnership (TTP) envolve países 
da Bacia do Pacífico, sob a lógica de que a 
globalização passa atualmente por essa área. É 
por essa razão que os EUA tentam reforçar a sua 
presença no Pacífico, sem deixar de resguardar as 
relações com a Europa. A Parceria Transatlântica 
de Comércio e Investimento (TTIP na sigla em 
inglês), por sua vez, é uma tentativa de acordo 
entre as duas maiores áreas econômicas do 
mundo, os EUA e a UE. 

A meu ver, não cabe associar o Brasil a essas 
negociações, das quais nem a China nem a índia 
fazem parte. O que temos de fazer é entender que 
essas negociações, apesar das dificuldades para 
a sua conclusão, têm potencial para realmente 
mudar o panorama do sistema de comércio 
mundial, na medida em que apresentam uma 
magnitude imensa. É preciso ter em mente que 
existe uma visão geopolítica, a de que o mundo 
está deslocando-se do Atlântico para o Pacífico a 
centro econômico e militar. Daí a visão americana 
de que é preciso retomar posicionamentos no 
Pacífico. 

Os EUA tentam assegurar espaço na região 
do Pacífico, ao mesmo tempo em que tentam 
preservar a relação atlântica com a Europa em um 


contexto de transformações no mundo. Dá para 
comparar essas negociações à área de segurança 
e dizer que está sendo criada uma versão 
econômica da OTAN. As duas negociações são 
uma resposta à ascensão chinesa. Hoje segunda 
maior economia do mundo, a China deve passar 
à primeira colocação nos próximos dez anos. 
Essa economia hoje responde por algo como 30% 
da economia mundial: é o primeiro exportador 
mundial e o segundo importador de todo o mundo. 
Além disso, ela concentra 1/5 da população 
mundial. A exclusão da China desses acordos 
tem um objetivo geopolítico. Precisamos ter isso 
em mente e fazer uma grande reforma da nossa 
política comercial, da política macroeconômica, 
da política industrial e por aí vai. 

Revista Sapientia: Ainda que faça as reformas, o 
Brasil está fora do eixo da globalização e, portanto, 
fora dessa dinâmica geopolítica. Como o Brasil 
pode movimentar-se dadas as condições atuais? 

Clodoaldo Hugueney: O Atlântico Sul não é um 
centro geopolítico mundial, mas o Brasil em si é 
um país importante e extremamente significativo. 
E a sétima economia do mundo, tem população 
significativa e território importante, vive em uma 
área onde é o líder natural, dado o peso do país e 
da sua economia. É um país que tem população 
homogênea, além de tradição cultural quase única, 
marcada pelo sincretismo. Quais são os países 
do mundo em desenvolvimento que podem ser 
comparados ao Brasil? China e índia. A primeira 
tem 56 nacionalidades; a índia tem outras tantas. 
O Brasil está nesse clube que, na verdade é um 
pouco mais amplo, integrando também Rússia 
e África do Sul. O Brasil tem, portanto, peso e 
condições de negociar e de melhorar sua posição 
na economia mundial. Mas para isso precisa fazer 
as reformas internas. 

Revista Sapientia: As negociações entre Mercosul 
e UE podem ser vistas dentro de um cálculo 
geopolítico? Quais são as chances de conclusão de 
um acordo? 

Clodoaldo Hugueney: Desde o começo, essa 
negociação tinha um objetivo estratégico. Ela 
estava vinculada à negociação da ALCA. Quando 
os europeus viram que a integração do hemisfério 
ocidental pela ALCAresultaria no acesso privilegiado 
dos países da região ao mercado americano, a UE 
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se mobilizou para tentar preservar o seu acesso a 
esses mercados. Cálculos como esse ocorrem 
o tempo todo e é o que temos visto agora, com o 
TTP e o TTIP Há sempre um contrabalanceamento 
de acordos entre regiões, em termos de acesso 
preferencial. 

Quando a ALCA fracassou, o interesse da 
Europa na negociação com o Mercosul caiu muito. 
Este, no entanto, não é o único entrave para a 
conclusão do acordo. Desde que as conversações 
começaram, os europeus questionavam a 
efetividade do Mercosul. Perguntavam: cadê a 
política tarifária comum? Vocês têm condições 
efetivas de negociar em conjunto? Não podemos 
nos esquecer de que há um órgão, a Comissão 
Europeia, que responde pelas políticas comerciais 
da UE, enquanto no Mercosul, são os membros em 
conjunto. 

O terceiro ponto que torna as negociações 
complicadas tem a ver com a nossa estrutura 
produtiva e com a competitividade dos setores 
agrícola, industrial e de serviços. Nos últimos 20 
anos, o Brasil se transformou em uma potência 
agrícola mundial. Estamos falando de um setor 
extraordinariamente moderno e competitivo que 
aumenta a sua produção ano a ano pelo aumento 
da produtividade, e não por expansão da área 
cultivada. O setor industrial, ao contrário, foi 
decaindo e perdendo competitividade, o que é 
fruto de políticas macroeconômicas e de políticas 
industriais equivocadas, de uma carga tributária 
gigantesca, do custo Brasil... E o setor de serviços, 
que era para ter evoluído, uma vez que representa 
hoje tanto a maior parte dos empregos de quase 
todas as economias do mundo como ganha espaço 
nas relações internacionais, não evoluiu. 

Então, como negociar com a UE, que são 
competitivos nos setores industrial e de serviços, 
e altamente protecionistas em agricultura? E uma 
equação difícil de fechar. É preciso mudar as 
políticas que temos para criar boas condições de 
negociação. 

Revista Sapientia: O Mercosul caducou diante 
dessas dificuldades? 

Clodoaldo Hugueney: O Mercosul é um projeto 
de extraordinária importância, que pretendia 
evoluir na linha de uma integração profunda, 
como na UE. O grande modelo do Mercosul era 
o bloco europeu. No entanto, o Mercosul está 
estagnado há 20 anos. Hoje, mais do que um 


elemento dinâmico e promotor da integração 
com outros países, o Mercosul passou a ser um 
obstáculo para que os países possam mudar. 
Não podemos dizer que a culpa é da Argentina, 
do Paraguai, da Venezuela. A culpa é do Brasil, 
porque o Brasil é o país mais importante dentro do 
bloco. Tfemos de assumir a responsabilidade de 
que não trabalhamos sério para fazer o Mercosul 
avançar. As pessoas hoje não estão mais para 
jogos de faz de conta. Não dá. 

Revista Sapientia: O senhor foi embaixador na 
China durante quase cinco anos e mencionou 
anteriormente o crescimento da participação 
chinesa no comércio mundial. Há algo no 
extraordinário feito chinês que possa inspirar o 
Brasil, embora estejamos falando de realidades 
distintas? 

Clodoaldo Hugueney: Nesses quase cinco anos, 
acompanhei de perto a evolução da China, a 
política econômica e as transformações pelas 
quais passou. É um processo extraordinário, a 
uma escala nunca vista antes na história. A China 
cresceu a uma média de 10% ao ano durante 
mais de 30 anos. O Brasil cresceu nesse ritmo 
durante uns 15 anos, de meados dos anos 1960 
até a primeira Crise do Petróleo e, depois, Crise 
da Dívida. Crescer a esse nível implica mudanças 
radicais. Os modelos de China e Brasil, no 
entanto, são completamente diferentes. Não dá 
para esquecer que o modelo chinês é um modelo 
político centralista e autoritário, em que o Partido 
Comunista tem um comando imenso no país e 
capacidade de ingerir em todas as áreas. Hoje o 
Partido Comunista na China tem 90 milhões de 
membros, o que é quase metade da população 
brasileira. 

Um economista norte-americano confronta 
em uma artigo bastante interessante o que ele 
chamou de o "Consenso de Pequim” ao Consenso 
de Washington, em decadência. E o Consenso de 
Pequim é indissociável do sistema político chinês. 
Ele produziu coisas extraordinárias, como esse 
crescimento ininterrupto por mais de três décadas. 
No ano passado, a economia chinesa cresceu 
menos, 7.4%, que ainda assim é a maior taxa de 
crescimento de uma economia no mundo. Além 
disso, a China retirou da pobreza 500 milhões de 
pessoas, promoveu um processo de urbanização 
a uma escala gigantesca em trinta e poucos anos. 
Hoje a população rural chinesa é menos da metade 
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da população total. Essas transformações, claro, 
têm custos no sistema político, no meio ambiente, 
na sociedade civil. Ainda assim é um modelo que 
transformou a China. 

Revista Sapientia: Isso me faz lembrar do Sérgio 
Buarque de Holanda que, em Raizes do Brasil. 
recupera na nossa história a gênese de problemas 
que ainda são obstáculos para a realização de 
grandes transformações em nosso país. Como a 
história contribuiu para o feito chinês? 

Clodoaldo Hugueney: Estamos falando de uma 
cultura milenar, que foi moldando as culturas de 
outros países, tanto por meio de um processo de 
diáspora, como no caso de Malásia e Cingapura, 
como por meio de influência cultural, a exemplo 
do que ocorreu na Coreia e no Japão. Quase tudo 
o que você acha que é japonês é chinês na origem. 
Além disso, a China foi potência dominante no 
mundo e na Ásia durante um milênio e isso marcou 
a sua história. A relação dos chineses com o resto 
do mundo é uma relação do centro com a periferia. 

Revista Sapientia: Há uma comparação entre o 
pensamento estratégico ocidental e o pensamento 
estratégico chinês. Enquanto o primeiro está 
baseado numa lógica de soma zero, como em 
um jogo de xadrez, o segundo veria o ganho mais 
como uma forma de expansão, como em um jogo 
de pai sho. Há algo no pensamento estratégico 
chinês que justifique a atuação do país no sistema 
internacional? 

Clodoaldo Hugueney: Os pensadores que 
refletem sobre a China dizem que o pensamento 
chinês é globalizante. O ocidental, por sua vez, 
é um pensamento de antíteses, bastante preso à 
ideia de identidade. Para o chinês, mais do que a 
identidade a e b, o que importa é que a pode ser 
b e vice-versa, assim como a relação entre eles, 
como eles se influenciam e se transformam. Não 
há uma confrontação, mas uma visão de conjunto. 
É uma forma de raciocinar completamente 
diferente. O exemplo clássico é o yin-yang. 

Uma grande figura do pensamento estratégico 
chinês é Sun Tzu, que escreveu um livro chamado 
A Arte da Guerra , muito estudado no Ocidente e em 
todas as academias militares. Os chineses evitam 
o confronto, atuam pela margem e desenvolvem 
outras formas de vencer. Ficou famosa uma frase 
de Sun Tzu que diz que a epítome do grande 


general não é o general que consegue vencer 
batalhas, mas aquele que ganha a guerra sem 
lutar. Porque ele faz tantas manobras que leva o 
adversário a reconhecer a sua superioridade antes 
mesmo de começar a lutar. 

Revista Sapientia: Essa lógica está presente na 
teoria do desenvolvimento pacífico? 

Clodoaldo Hugueney: Deng Xiaoping, grande 
estrategista moderno da China, conseguiu 
reformular o seu país a partir do grande desastre 
maoísta. A China hoje continua caminhando 
na estratégia que ele definiu em 1978. A rota 
está traçada: transformar a China em um país 
desenvolvido e de renda média na metade desse 
século. A China agora está trabalhando com o 
ano de 2020 como o prazo para que isso ocorra. 
Se você olha para isso em termos do linguajar 
marxista chinês, você conclui que a primeira fase 
do socialismo se encerra, dando início à segunda 
fase. 

Dentro da estratégia de política externa 
chinesa, Deng definiu a linha do pensamento 
estratégico chinês em 24 caracteres, que são até 
hoje a essência do pensamento estratégico chinês. 
Entre esses 24 caracteres, ficaram muito famosos, 
por exemplo, "evite conflitos", "esconda a sua 
potencialidade", "o desenvolvimento é a prioridade 
número um”. Mas conforme a China foi evoluindo, 
foi preciso fazer uma evolução do pensamento 
estratégico chinês. Um dos homens que trabalhou 
com Deng Xiaoping desenvolveu a teoria do 
desenvolvimento pacífico. A formulação inicial, 
na verdade, falava em ascensão pacífica. Mas os 
chineses, que são cuidadosos, acharam melhor 
mudar o termo, porque as pessoas poderiam 
ficar desconfiadas diante da palavra "ascensão". 
Essa teoria é extremamente interessante e muito 
adequada para a fase da China de crescente 
poder em sua região e no mundo. Ela está 
baseada no caractere sobre o desenvolvimento 
chinês ser prioridade. Os chineses entendem 
que não interessa confrontação e conflito. Uma 
corrida armamentista, por exemplo, deslocaria 
recursos do desenvolvimento para a área militar. 
Tkmbém acham necessário dirimir quaisquer 
dúvidas que surjam sobre o desejo chinês de 
tornar-se uma potência hegemônica. Aí voltamos 
ao pensamento de Sun Tzu e os chineses não 
se cansam de criticar a ideia de hegemonia. A 
China não quer assumir um papel de substituição 
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ao das potências hegemônicas, pois isso levaria 
ao desastre. Os chineses chegaram ao ponto de 
fazer um documentário em que eles mostram 
como os países ascenderam e caíram e por que 
eles caíram: expansionismo militar, tentativa de se 
estabelecer como poder econômico, etc. Começa 
com Portugal e Espanha, passa pela Holanda e 
por aí vai. 

O objetivo deles é dizer "somos diferentes, 
não vamos repetir esses erros, vamos ascender 
em harmonia e queremos construir um mundo 
harmonioso onde o desenvolvimento vai ser 
pacífico”. A meu ver, trata-se de um pensamento 
muito bem estruturado, baseado em um conceito 
central que sempre esteve presente na política 
externa brasileira, de que a prioridade é o 
desenvolvimento interno: você vai ascender não 
porque vai ocupar espaços no mundo, você vai 
ocupar espaços no mundo e ascender porque 
você se desenvolveu internamente. A tua ação 
externa não pode interferir ou ser obstáculo para o 
seu desenvolvimento interno. É uma ideia simples. 

Esse conceito hoje está sendo um pouco 
modificado porque a China ascendeu. Embora 
ainda seja um país de renda per capita muito 
baixa, ela é a segunda economia do mundo e 
sua população corresponde a um quinto da 
humanidade. 

Revista Sapientia: Çue mudanças vemos no 
discurso? A China não tem sido mais tão coerente 
com a teoria do desenvolvimento pacífico? 

Clodoaldo Hugueney: Essa teoria segue sendo 
importante; noentanto, elaestáligadaàideiadeque 
a China é uma potência do status quo . A China não 
é uma potência revisionista ou, passado o período 
do Mao, revolucionária. Ela está-se beneficiando 
imensamente da globalização. Além disso, não 
precisa dispender tanto em armamentos porque 
não está em competição com ninguém. A ideia da 
defesa do status quo caracterizou muito a política 
externa chinesa, mas isso vem mudando. Primeiro 
porque o poder chinês cresceu muito. Segundo 
porque a percepção em relação à ascensão 
chinesa mudou. Tferceiro porque os EUA veem a 
China como um potencial rival e estão mudando 
a sua política em relação à China e à Ásia para 
conter a China. 

Então a China não aceita mais algumas 
coisas que aceitava há 30 anos. Isso aparece no 
mar do sul da China, no mar do leste da China e, 


sobretudo, na relação com os EUA. 

Essa relação tem um potencial de cooperação 
enorme, assim como de tensão e conflito. O 
correspondente ao desenvolvimento pacífico na 
relação com os EUA é colocado pelos chineses 
como a nova relação entre potências. Esta, sim, 
está baseada no win-win situation . 

Revista Sapientia: Oual a importância do mundo 
em desenvolvimento para a China? 

Clodoaldo Hugueney: A China é a primeira 
potência econômica do mundo que é um país 
em desenvolvimento. Apesar de ser a segunda 
economia e o maior exportador mundial, a China 
tem renda per capita muito inferior à americana, 
grande parte da população no campo, processo 
de urbanização em curso e setor de serviços 
ainda não muito desenvolvido. Há muitos indícios 
que mostram que a China ainda tem um caminho 
a percorrer. Nesse contexto, o mundo em 
desenvolvimento tem um papel importante para 
a China, porque ela percebe que pode oferecer 
uma contribuição a esses países. Embora o 
modelo econômico chinês seja difícil de exportar, 
o Consenso de Pequim tem grande mérito, pois 
evitou a crise de 2007/08, garante ainda um 
crescimento a 7.4% ao ano, tirou 500 milhões 
de pessoas da faixa de pobreza e modernizou a 
infraestrutura inteira do país. 

Um dos princípios da China é a visão não 
hegemônica do mundo. E qual a posição não 
hegemônica do mundo? Um mundo que tem vários 
polos, um mundo multipolar. Dentro do mundo em 
desenvolvimento e do conceito de multipolaridade, 
os chineses perceberam que alguns países eram 
mais importantes que outros. Com esses países, a 
China começou a desenvolver o que ela chama de 
parceria estratégica. Esse conceito foi criado para 
tentar alicerçar o desenvolvimento pacífico com 
esses parceiros. 

A multipolaridade era um objetivo de longo 
prazo, mas começou a ser revista em uma reunião 
de política externa de 2010. Todo fim de ano o 
governo chinês promove esses encontros para 
discutir a política externa e fazer a correlação entre 
o desenvolvimento interno e as transformações no 
mundo. 

Revista Sapientia: Oual a importância do Brasil? 
Clodoaldo Hugueney: O Brasil foi o primeiro 




grande país em desenvolvimento com quem a 
China fez uma declaração de parceria estratégica. 
Os chineses já visualizavam a importância 
estratégica do Brasil em 1993. A relação era muito 
modesta em termos de comércio, investimentos 
e política. Os chineses visualizavam, já nos anos 
1990, que o Brasil seria uma potência, um país 
com liderança na América Latina, no mundo e no 
mundo em desenvolvimento. 

Contribui para a relação bilateral o fato de não 
termos nenhum problema estratégico, militar ou de 
fronteiras. Por atuarmos em universos estratégicos 
completamente diferentes, o potencial é de uma 
relação tranquila baseada na economia. 

O grande objetivo da China é o acesso a 
recursos naturais. A China importa algo como 
60% do petróleo, quantidade imensa de minério 
de ferro, cereais, alimentos, etc. O Brasil é uma 
potência nessas áreas. 

Revista Sapientia: E a articulação política em 
torno de temas comuns, como entra nas relações 
Brasil-China? 

Clodoaldo Hugueney: Na medida em que a 
multipolaridade foi-se tornando mais nítida em 
um mundo pós-unipolaridade americana, novas 
instituições começaram a ser desenvolvidas. 
Elas são uma espécie de embrião do que pode 
ser um mundo dessa natureza. Os chineses 
tiverem destaque nesse campo. Criaram uma 
organização importante, a Organização de 
Cooperação de Shangai, que procura criar um 
espaço integrado na Ásia Central e resolver 
os problemas de segurança nessa região. Há 
também o BRICS, que pode ser visto como um 
sinal de uma estrutura multipolar. Os BRICS 
não eram levados a sério até a Cúpula de 
Fortaleza, quando fizeram aquilo que os norte- 
americanos julgam o teste da seriedade - put 
your money where your mouth is - e colocaram 
dinheiro para criar o Banco dos BRICS e o 
Fundo Contingente de Reserva. Além disso, a 
Declaração de Fortaleza tem algo como vinte 
páginas, cobrindo o mundo inteiro. 

E esse processo continua. A China está 
estruturando a sua região de uma forma 
diferente, com dois grandes projetos do 
presidente Xi Jinping: a rota da seda marítima e 
a rota da seda interior. A China está hoje ligada 
por ferrovia a Hamburgo e desenvolve outros 
projetos ferroviários para ligar toda a Europa 



a China. Tem também projeto na Ásia do Sul e 
melhorou bastante a sua relação com a índia. 

Nesses projetos, a gente deve visualizar que 
a integração em infraestrutura é fundamental. 
Quando você investe emestradas, portos, rodovias, 
ferroviais e telecomunicações, o comércio vem, os 
investimentos vêm. Nos devíamos ter feito isso na 
América Latina. O Brasil devia ter já há muito tempo 
uma interligação entre o Atlântico pra o Pacífico. 
Quando o centro da globalização está mudando 
para essa região, como é que nós ficamos? 

Revista Sapientia: Isso demanda grandes aportes 
de investimento. Como seria possível tocá-los 
dada a atual situação econômica? 

Clodoaldo Hugueney: Ué, traz os chineses. A 
Sérvia levou os chineses para construir uma ponte 
sobre o Danúbio, que acabou de ser inaugurada. 

Então o Brasil poderia aproveitar-se dessa 
parceria em projetos de infraestrutura. Trata-se 
de uma área fundamental na cooperação entre 
Brasil e China. Mas isso tem de ser uma coisa 
levada a sério para ser efetiva. As oportunidades 
são imensas e eles estão ocupando espaços no 
mundo, mas mesmo com 4 trilhões de reservas, 
vai chegar um ponto em que já não vai mais haver 
tanto espaço assim. 
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1. INTRODUÇÃO 

O interesse dos países da América Latina no 
direito do mar não é um fato recente, ao contrário, 
especialmente no pós-Segunda Guerra Mundial, 
a região teve um papel protagonista na temática. 
Para o professor cubano García-Amador, a 
contribuição dos países latino-americanos ao 
direito do mar não tem paralelo com qualquer 
outro grupo de Estados ou região, além disso, 
a contribuição não foi somente muito produtiva, 
mas também muito variada 2 . 

Isso, no entanto, não quer dizer que os 
países da região tivessem uma posição uniforme 
sobre todos os temas ligados ao direito do mar. 
Os interesses nem sempre eram os mesmos. A 
participação dos latino- americanos em diferentes 
e por vezes opostos grupos de negociação ao 
longo da III Conferência das Nações Unidas 
sobre o Direito do Mar (1973-1982) é apenas um 
exemplo nesse sentido. 

Dentro do bloco de integração do Mercosul, 
esses interesses e perspectivas convergentes e 
divergentes sobre o direito internacional do mar 
contemporâneo atualiza o cenário, mormente 
sobre dois artigos analisados adiante - artigos 
76 e 82 da Convenção das Nações Unidas sobre 
o Direito do Mar (CNUDM) -, que tratam da 
plataforma continental, da possibilidade de sua 
extensão além dos limites iniciais da 200 milhas 
marítimas e de uma contrapartida financeira pelo 
aproveitamento desta parte do solo e do subsolo 
do mar. 

Antes de se examinar esses dois dispositivos 
legais, é preciso analisar alguns pontos 
importantes deste tratado internacional, para, 
na sequência, deter-se na conceituação de 
plataforma continental e de plataforma continental 
estendida, além das implicações previstas no 
artigo 82. Por fim, o artigo aborda em separado 


a posição dos cinco estados que compõem o 
Mercosul, com especial atenção à aplicabilidade 
dos artigos 76 e 82 da CNUDM. 

2. A CONVENÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS 
SOBRE O DIREITO DO MAR (CNUDM) 

A CNUDM é o resultado de mais de uma 
década de trabalhos preparatórios. No âmbito da 
ONU, foram anos de debates dentro do Comitê 
dos Fúndos Marinhos (1967-1973). Posteriormente 
esses trabalhos se intensificaram com o início 
da III Conferência das Nações Unidas sobre o 
Direito do Mar, que contou com onze sessões de 
trabalhos, ao longo de nove anos, a maioria delas 
em Nova Iorque e Genebra. 

O resultado final de todo esse empenho dos 
negociadores está concretizado na CNUDM, 
cujo texto foi aprovado na conclusão da III 
Conferência em Montego Bay, Jamaica, em 10 
de dezembro de 1982. Trata-se da convenção 
multilateral mais extensa já assinada no âmbito 
das Nações Unidas: são 320 artigos, divididos 
em dezessete partes, além de contar com nove 
anexos - mais 125 artigos - e uma Ata Final. 
Além disso, depois de finalmente assinada, a 
convenção ainda precisou de doze anos para 
entrar em vigor internacional, somente em 16 de 
novembro de 1994. 

Todavia, depois de superar esses 
percalços, vinte anos depois da entrada em vigor 
internacional, a CNUDM tornou-se um tratado 
com ampla aceitação internacional, hoje são 
166 Estados-partes. Os novos conceitos legais 
inscritos na convenção tornaram-se de aplicação 
universal, mesmo para aqueles Estados que 
ainda não ratificaram ou aderiram o acordo. 

Batizada pelo embaixador Tommy Koh - 
presidente da última sessão da III Conferência 
- como "Constituição dos Oceanos”, a CNUDM 


‘Artigo publicado originalmente na. Revista da Secretaria do Tribunal Permanente de Revisão, Ano 2, No 4; Agosto 2014; pp. 137-157. 

2 1 GARCÍA-AMADOR E V (1974) “The Latin-Amencan contribution to the development of the law of the sea". The American Journal of International Law, 68(1), 
p. 33. 
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tem diversas implicações em questões 
econômicas, estratégicas e políticas. Além disso, 
a convenção traz contribuições importantes para 
a manutenção da paz, da justiça e do progresso 
de todas as nações. 

3. A PLATAFORMA CONTINENTAL E OS 
DESAFIOS DA PLATAFORMA CONTINENTAL 
ESTENDIDA: ARTIGOS 76 E 82 DA CNUDM 

Uma das novidades da CNUDM foi 
dar uma nova conceituação jurídica para a 
plataforma continental. Nos termos do artigo lo 
da Convenção sobre a Plataforma Continental 
(1958), esta era definida como: "o leito do mar 
e o subsolo das regiões submarinas adjacentes 
às costas mas situadas fora do mar territorial até 
uma profundidade de 200 metros ou, para além 
deste limite, até ao ponto onde a profundidade 
das águas superjacentes permita a exploração 
dos recursos naturais das ditas regiões". 

Já a CNUDM, no artigo 76.1, alterou 
consideravelmente o conceito jurídico de 
plataforma continental ao dispor que: 

A plataforma continental de 
um Estado costeiro compreende 
o leito e o subsolo das áreas 
submarinas que se estendem 
além do seu mar territorial, em 
toda a extensão do prolongamento 
natural do seu território terrestre, 
até ao bordo exterior da margem 
continental ou até uma distância 
de 200 milhas marítimas das linhas 
de base a partir das quais se mede 
a largura do mar territorial, nos 
casos em que o bordo exterior da 
margem continental não atinja essa 
distância. 

Ou seja, anteriormente, a plataforma 
continental tinha como referência a profundidade, 
200 metros, ou o critério da exploração dos 
recursos naturais. Com a CNUDM, deixaram- 
se de lado essas referências e passou-se a 
considerar a plataforma continental como base na 
distância, "200 milhas marítimas” ou "até o bordo 
exterior da margem continental” (artigo 76.1). 
Foi uma mudança considerável, visto que, em 


algumas partes do planeta, essa profundidade de 
200 metros se alcança depois de poucas milhas a 
partir do continente. 

No sentido jurídico, o termo "plataforma 
continental" é utilizado em relação a qualquer 
parte do leito do mar e do subsolo, além do 
mar territorial, que fica sob jurisdição nacional. 
A definição geológica descreve a plataforma 
continental como se estendendo até o pé do 
talude continental. Isto é, o artigo 76 alarga essa 
definição para incluir também o prolongamento 
natural do território terrestre até o limite exterior 
da margem continental. Do ponto de vista 
científico, o critério da distância de 200 milhas é 
uma abstração jurídica 3 . 

Nessa mesma linha, também 0'Connell 
considera que "a definição de plataforma 
continental no sentido jurídico difere da definição 
em um sentido geofísico” 4 . Ou, como resumem 
Robert Smith e George TM, o artigo 76.1 "define 
a plataforma continental de uma maneira em 
que é cientificamente embasada, legalmente 
defensável e politicamente aceitável” 5 . 

Além disso, o artigo 76.1 prevê também 
que a plataforma continental, entendida como 
prolongamento natural do território terrestre, 
poderá estender-se além das 200 milhas 
marítimas, "até ao bordo exterior da margem 
continental". E o artigo 76.2 complementa essa 
ideia ao estipular que, todavia, tal prolongamento 
natural "não se deve estender além dos limites 
previstos nos parágrafos 4 a 6”. 

Os parágrafos 4 a 7 do artigo 76 fornecem 
"fórmulas” específicas e "restrições” para os 
fins de delimitação da plataforma continental 
(ou margem continental), além das 200 milhas 
marítimas. De acordo com esses parágrafos, a 
extensão da plataforma continental atinge o seu 
limite exterior em um determinado ponto onde 
a espessura das rochas sedimentares seja pelo 
menos 1% da distância mais curta entre esse 
ponto e o pé do talude continental (conhecida 
como "fórmula irlandesa” ou "fórmula Gardiner”) 
ou em um determinado ponto situado a não 
mais de 60 milhas marítimas dele, ou seja, o pé 
do talude continental é esse "ponto de variação 
máxima do gradiente na sua base” (conhecida 


3 NANDAN Satya, ROSENNE Shabtai (edits.) (1993) United Nations Convention on the Lawof the Sea 1982: A Commentary, vol. 2, Dordrecht: Martinus Nijhoff, 
p. 873. 

4 0’CONNELL D. P (1982) The International Law of the Sea. Oxford: OUR p. 492. Tradução do original: “the deünition of the continental shelfin a legal sense 
differsfrom its definition in a geophysical sense". 

S SMITH Robert W, TAFT George (2000) "Legal Aspects of the Continental Shelf” In: COOK Peter J., CARLETON Chris (orgs.) Continental Shelf Limits: the 
scientifc and legal interface. Oxford: OURp. 17. Tradução do original: "defines the continental shelfin a mannerwhich is scientifícallybased, legallydefensible, 
and politically acceptable". 
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como "regra do gradiente" ou "fórmula 
Hedberg”). Para que essa plataforma continental 
seja estendida além das 200 milhas marítimas, 
os Estados costeiros precisam formular um 
pleito a Comissão de Limites da Plataforma 
Continental (CLPC), órgão criado pela CNUDM. 
Os dispositivos concernentes à CLPC estão 
dispostos na Parte VI da CNUDM (artigos 76 a 
85), no Anexo II da CNUDM e no Anexo II da Ata 
Final da III Conferência, que é um memorando de 
entendimentos relativo aos métodos específicos 
a serem utilizados para determinar os limites 
exteriores da margem continental. 

A CLPC, que iniciou seus trabalhos 
em 1997, distingue-se de todas as outras 
comissões de caráter técnico criadas para lidar 
com temas de limites e fronteiras, porque é a 
única comissão técnica e científica do gênero 
criada por um tratado multilateral, tendo como 
principal mandato o de analisar os pedidos de 
extensão da plataforma continental além das 
200 milhas marítimas. Diferentemente de uma 
"organização internacional", cujos membros 
são delegados que representam os Estados, a 
CLPC é uma "instituição internacional", termo 
que comporta um sentido mais amplo, incluindo 
organizações internacionais e outras entidades 
internacionais criadas pelos Estados, mas não 
necessariamente composta por Estados ou por 
seus representantes 6 . 

A necessidade de se criar uma verificação 
independente por um grupo de peritos na 
delimitação do espaço estatal da plataforma 
continental além das 200 milhas marítimas - ao 
contrário de um simples ato unilateral do Estado 
- deve-se a dois fatores: (i) a complexidade dos 
critérios científicos e tecnológicos contidos no 
artigo 76; e, (ii) o leito do mar, os fundos marinhos 
e o subsolo além dos limites da jurisdição 
nacional foram declarados pela CNUDM como 
"patrimônio comum da humanidade” (art. 136). 
Nesse sentido, a CLPC ocupa uma posição 
delicada. Por um lado precisa legitimar as 
propostas de expansão da plataforma continental 
feita pelos Estados costeiros, assegurando que 
a proposta não avance indevidamente sobre os 
fundos marinhos internacionais - "patrimônio 
comum da humanidade”. Por outro lado, e 
talvez mais difícil, a CLCP deve-se esforçar por 


uma objetividade científica, nem sempre fácil 
de alcançar em razão da grande diversidade 
de correntes científicas sobre o tema, servindo 
como um árbitro entre estas escolas científicas 7 . 

Importante registrar que nos termos do 
artigo 4 do Anexo II da CNUDM, quando um 
Estado costeiro pretender estabelecer o limite 
exterior da sua plataforma continental além das 
200 milhas marítimas, deverá seu pleito à CLPC 
"dentro dos 10 anos seguintes à entrada em vigor 
da presente Convenção para o referido Estado”. 
Em razão dessas dificuldades técnicas para o 
cumprimento dessa obrigação, o prazo de dez 
anos seguintes à entrada em vigor da Convenção 
- que ocorreria em 16 de novembro de 2004 - 
foi alterado por decisão dos Estados- partes da 
Convenção (SPLOS/72). O prazo de dez anos 
passaria a viger a partir da data da aprovação 
das Diretrizes Técnicas e Científicas, 13 de maio 
de 1999, encerrando-se, portanto, em 13 de maio 
de 2009, para aqueles Estados que já haviam 
ratificado a CNUDM na data de entrada em vigor 
internacional do tratado. 

Todavia, essa possibilidade de ampliação 
da plataforma continental além do limite das 
200 milhas marítimas tem uma contrapartida 
financeira, prevista no artigo 82 da CNUDM, 
que prevê a hipótese de que o Estado costeiro 
deve efetuar pagamentos ou contribuições em 
espécie relativos ao aproveitamento dos recursos 
não vivos da plataforma continental estendida. 
Conforme o disposto no artigo 82.2: 

Os pagamentos e contribuições 
devem ser efetuados anualmente 
em relação a toda a produção de 
um sítio após os primeiros cinco 
anos de produção nesse sítio. No 
sexto ano, a taxa de pagamento ou 
contribuição será de 1% do valor ou 
volume da produção no sítio. A taxa 
deve aumentar 1% em cada ano 
seguinte até ao décimo segundo 
ano, e daí por diante deve ser 
mantida em 7%. A produção não 
deve incluir os recursos utilizados 
em relação com o aproveitamento. 

Assim, os artigos 76 e 82 da CNUDM estão 
inextricavelmente unidos. O preço a pagar pelo 
êxito do grupo territorialista - do qual faziam parte 


6 SUAREZ Suzette V (2008) The outerlmúts of the continental shelí. Berlin: Springer, p. 76 

7 MACNAB Ron (2004) "The Case for Ttransparency m the Delirmtation of the Outer Continental Shelf m Accordance with UNCLOS Article 76". OceanDevelopment 
& International Law; 35, p. 11. 
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Brasil e Argentina, entre outros - na aprovação 
da possibilidade de expansão da plataforma 
continental, englobando o conceito de margem 
continental até o limite das 350 milhas marítimas, 
foi o consentimento da proposta de um sistema 
de divisão de rendimentos ( revenue-sharíng 
System ) no tocante ao aproveitamento de tais 
partes do leito e subsolo do mar, ou seja, além 
das 200 milhas marítimas contadas a partir das 
linhas de base. 

Criado com um senso de justiça, esse 
dispositivo legal é um caso único no direito 
internacional, já que estabelece uma "servidão” 
internacional na forma de royalty, consistindo de 
pagamentos e contribuições a serem efetuados 
pelos Estados costeiros por intermédio da 
Autoridade Internacional dos Rrndos Marinhos 8 . 

O professor Aldo Chircop esclarece que os 
negociadores da III Conferência não quiseram 
avançar e qualificar a obrigação do artigo 82 
como imposto (fax), visto que 

"Tãx” is a well-defined 
concept in a domestic context and 
its application in an international 
setting would need very careful 
consideration. It carries connotations 
that may not be relevant or helpful 
for application in an international 
setting, such as the exercise of the 
sovereign's right to levy monies so 
that government may be supported 
and Services provides. [...] Also, the 
power to tax connotes a power to 
assess (i.e., assessments oftaxdue), 
and the Authority has not been duly 
empowered by the LOS Convention 
to make assessments. [...] Also, 
considering that the payment or 
contribution relates to activities 
within national jurisdiction, the 
utilization of "tax” to conceptualize 
the international obligation would 
have established a precedent that 
the States parties were not ready 
for at the time. [...] The references 
to "payment” and "contribution” 
do not evoke ideas of sovereign 
prerogatives, but simply convey 


the content of an international 
obligation 9 

É justamente neste ponto, a extensão das 
plataformas continentais além das 200 milhas 
marítimas, que residem os principais interesses 
para os cinco países do Mercosul, inclusive 
para o Paraguai, que não possui litoral marítimo 
e muito menos plataforma continental, já que, 
conforme previsto no artigo 8.4, os pagamentos 
ou contribuições efetuados por intermédio da 
Autoridade Internacional dos Fundos Marinhos 
serão distribuídos "entre os Estados Partes 
na presente Convenção na base de critérios 
de repartição equitativa, tendo em conta os 
interesses e necessidades dos Estados em 
desenvolvimento, particularmente entre eles, os 
menos desenvolvidos e os sem litoral". 

4. OS PAÍSES MERCOSUL E O DIREITO 
DO MAR: DESAFIOS DO ARTIGO 76 E 82 DA 
CNUDM 

Neste item, examina-se como os membros 
do bloco estão lidando com as questões 
previamente examinadas, ou seja, a possiblidade 
de ampliação da plataforma continental além das 
200 milhas marítimas (artigo 76) e sua eventual 
contrapartida financeira (artigo 82). 

4.1. Argentina 

A Argentina foi um dos primeiros países 
que reivindicou direitos de soberania sobre a 
plataforma continental, por meio da doutrina do 
almirante Segundo R. Storni, publicada em 1916. 
Em 1944, o país declarou uma zona de reserva 
mineral sobre a plataforma continental por meio 
do Decreto 1.386/44. Posteriormente, em 1946 e 
apoiando-se na Proclamação Truman, expandiu 
seus interesses nesta zona ao reivindicar também 
a soberania argentina sobre o mar epicontinental 
e o plataforma continental, com base no 
conceito de que a plataforma continental é o 
prolongamento natural do território 10 . 

Já a Lei n. 17.094, de 29 de dezembro de 
1966, trazia uma conceituação de plataforma 
continental praticamente idêntica à do artigo 
lo da Convenção da Plataforma Continental 
(1958), instrumento internacional que a Argentina 
não tinha assinado e nunca viria a aderir, mas 


INTERNATIONAL SEABED AUTHORITY (2009) Issues associated wiht the implementation ofArticle 82 of the United Nations Convention on the Law of the 
Sea (ISA Tfechnical Study n. 4). Kíngston: ISA P- xi. 

9 CHIRCOí? Aldo (2004) "Operationalizing Article 82 of the United Nations Convention on the Law of the Sea: a new role for the International Seabed Authority”. 
Ocean Yearbook, 18, pp. 398-399. 

10 ARGENTINA (2009) Limite Exterior de la Plataforma Continental: resumen ejecutivo, p. 1. 
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que mesmo assim não impediu que o país se 
adequasse aos parâmetros impostos pelo tratado. 

A Argentina teve participação ativa ao longo 
dos nove anos de trabalhos da III Conferência 
das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, no 
entanto, optou por não assinar a versão final 
do texto aprovada no término da conferência, 
somente o fazendo quase dois anos depois em 
5 de outubro de 1984. Contudo, é interessante 
recordar que ainda que a ratificação argentina 
da CNUDM tenha-se dado em 1 de dezembro de 
1995, ou seja, poucos meses após a entrada em 
vigor internacional da convenção, a Argentina, 
por meio da Ley de Espacios Marítimos (Lei 
n. 23.968), de 5 de dezembro de 1991, já se 
adequara aos novos parâmetros jurídicos fixados 
pela convenção internacional, inclusive da 
plataforma continental e sobre a possibilidade de 
expansão da plataforma continental além das 200 
milhas marítimas, conforme o artigo 6 desta lei: 

La plataforma continental 
sobre la cual ejerce soberania la 
Nación Argentina, comprende el 
lecho y el subsuelo de las áreas 
submarinas que se extienden más 
allá de su mar territorial y a todo lo 
largo de la prolongación natural de 
su território hasta el borde exterior 
delmargen continental, obienhasta 
una distancia de DOSCIENTAS 
(200) millas marinas medidas a 
partir de las líneas de base que 
se establecen en el artículo 1 de la 
presente ley, en los casos en que 
el borde exterior no llegue a esa 
distancia. 

No tocante ao pleito a uma expansão da 
plataforma continental, a Argentina criou em 
1997, por meio da Lei n. 24.815, a Comisión 
Nacional dei Limite Exterior de la Plataforma 
Continental (COPLA), órgão encarregado de 
preparar a submissão do país a uma plataforma 
continental estendida, nos termos do artigo 76 e 
Anexo II da CNUDM 11 . A COPLA é uma comissão 
interministerial sob a égide do Ministério das 
Relações Exteriores e integrada também por um 
representante do Ministério da Economia e outro 
do Serviço de Hidrografia Naval. No início de 
dezembro de 1999, o governo argentino adotou 


o Decreto 1.541/99, declarando de interesse 
nacional as tarefas designadas à COPLA. 

A entrega dos documentos que compõem a 
submissão argentina para a Comissão de Limites 
da Plataforma Continental (CLPC), nos termos 
do artigo 76.8 da CNUDM, ocorreu em 21 de abril 
de 2009, sendo o vigésimo quinto pleito entregue 
à CLPC. De acordo com o sumário executivo 
disponível no sítio da internet da CLPC, o limite 
exterior da plataforma continental argentina foi 
traçado como resultado da aplicação das duas 
fórmulas e das duas restrições combinadas 
de acordo com o estabelecido no artigo 76, 
parágrafos 4 (a) (i) (ii), 4 (b) e 5 da CNUDM. 
Nesse sentido, desenvolveu o processo em três 
etapas: i) aplicou as duas fórmulas ("Hedberg” 
e "irlandesa") positivas, o que permitiu traçar a 
"linha das fórmulas"; ii) na sequência, aplicou as 
restrições, o que possibilitou traçar a "linha das 
restrições"; iii) e, por fim, a combinação das duas 
linhas mencionadas para traçar o limite exterior 
da plataforma continental argentina 12 . 

Nos termos do Regulamento da CLPC, um 
comunicado foi dirigido a todos os membros das 
Nações Unidas, bem como os Estados-membros 
da CNUDM, no sentido de tornar público o 
sumário executivo da submissão da Argentina, 
incluindo todas as cartas e coordenadas 
incluídas no sumário, bem como todas as notas 
que acompanham este pleito. 

Em 26 de agosto de 2009, a delegação 
argentina expôs na CLPC o pleito do país a uma 
plataforma continental estendida. Nesta mesma 
oportunidade, o chefe da delegação assinalou 
que se tratava de uma apresentação completa, no 
sentido que englobava também o prolongamento 
natural da Argentina no continente, ilhas e Setor 
Antártico Argentino. Ainda que considerando 
as circunstâncias da região localizada ao sul 
da latitude de 60°, a CLPC nos termos de seu 
regulamento, não poderá adotar nenhuma 
medida no tocante a esta parte da submissão que 
se refere à plataforma continental pertencente ao 
Setor Antártico Argentino. 

Outro ponto delicado do pleito argentino é 
no tocante à plataforma continental estendida das 
ilhas Malvinas. Como registrado peladelegaçãoda 
Argentina no momento da apresentação à CLPC, 
o país ratificava “su legítima e imprescriptible 


n COPLA (2013) Disponível em: <http://www.plataformaargentina.gov.ar/esAa-comisi%C3%B3n- nacional-del-l%C3%ADmite-exterior-de-la-plataforma- 
continental-copla>. Acesso em: 9 de dezembro de 2013. 7 MACNAB Ron (2004) "The Case for Transparency in the Delimitation of the Outer Continental Shelf in 
12 ARGENTINA, op. dt, p. 5 
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soberania sobre las Islas Malvinas, Georgias dei 
Sur y Sandwich dei Surylos espacios marítimos 
e insulares correspondientes, por ser parte 
integrante dei território nacional". Todavia, 
em razão da controvérsia entre a Argentina e o 
Reino Unido em torno do conjunto de ilhas, o 
país sul-americano registrava a aplicabilidade do 
parágrafo 2, alínea "a" do Anexo I do Regulamento 
da CLPC e, concomitantemente com o artigo 
46 deste mesmo Regulamento 13 . Ainda sobre 
a possibilidade de extensão da plataforma 
continental das ilhas das Malvinas, o Reino Unido 
poucas semanas após a submissão argentina 
formulou seu pleito exclusivo para essas ilhas. 
Ainda que reconhecendo a aplicabilidade do 
parágrafo 2, letra "a" do Anexo I do Regulamento 
da CLPC, além do artigo 76, parágrafo 10, e do 
artigo 9 do Anexo II da CNUDM, o Reino Unido 
registrou que 

“in its view, this 
partial submission and the 
recommendations of the 
Commission made in respect of it 
will not prejudice matters relating 
to the delimitation of boundaries 
between the UK and any other 
State", além do que "The United 
Kingdom has no doubt about its 
sovereignty over the Falkland 
Islands, South Geórgia and the 
South Sandwich Islands and the 
surrounding maritime areas'' 14 . 

O pleito britânico a uma plataforma 
continental estendida para as Malvinas e 
adjacências mereceu forte repúdio do Parlamento 
do Mercosul. Em nota, o órgão regional declarou: 

Su rechazo a la ilegítima 
pretensión dei gobierno britânico 
de incluir a las Islas Malvinas, 
Georgias dei Sur y Sandwich 
dei Sur y los espacios marítimos 
circundantes en su presentación 
ante la Comisión de Limites de la 
Plataforma Continental establecida 


por la Convención de las Naciones 
Unidas sobre el Derecho dei Mar Is . 

A CLPC decidiu de acordo com o seu 
Regulamento que não se encontrava em 
condições de examinar ou qualificar parte da 
apresentação que se referia a essas duas áreas, 
dessa maneira, a CLPC decidiu que encarregaria 
a Subcomissão a ser criada para examinar o pleito 
da Argentina para tanto. Em razão do grande 
acúmulo de trabalho da CLPC, a subcomissão 
que irá analisar a submissão da Argentina ainda 
não foi criada. 

4.2. Brasil 

Particularmente, no tocante à possibilidade 
de uma plataforma continental estendida, o 
Brasil vem desde 1986 desenvolvendo - por 
iniciativa da Comissão Intermmisterial para os 
Recursos do Mar (CIRM) - um amplo programa 
de aquisição, processamento e interpretação de 
dados geofísicos e batimétricos, com o propósito 
de estabelecer os limites exteriores da plataforma 
continental. Esse programa, denominado Plano 
de Levantamento da Plataforma Continental 
Brasileira (LEPLAC) - instituído pelo Decreto 
n. 98.145, de 15 de setembro de 1989 - foi 
desenvolvido ao longo de 18 anos (1986-2004) 
pela Diretoria de Hidrografia e Navegação da 
Marinha e contou com o apoio técnico e científico 
da Petrobras 16 . 

Depois de apresentada em maio de 2004, 
em setembro desse mesmo ano a submissão 
brasileira começou a ser examinada pela 
CLPC, numa subcomissão de sete peritos 
internacionais. A proposta brasileira de extensão 
de sua plataforma continental além das duzentas 
milhas previa uma expansão de 911.847 km2. 
Posteriormente, em fevereiro de 2006, o Brasil 
ainda fez uma adição, ficando a área total 
pleiteada em 953.525 km2. Essa área se distribui 
principalmente nas regiões Norte (região do 
Cone do Amazonas e Cadeia Norte Brasileira), 
Sudeste (região da cadeia Vitória-Trindade e platô 
de São Paulo) e Sul (região de platô de Santa 
Catarina e cone do Rio Grande). Nesses termos, 


13 Reglamento de la Comisión de Limites de la Plataforma Continental (CLCS/40/Rev. 1): “2. En los casos en que, en relación con una presentación, exista 
una controvérsia respecto de la delimitación de la plataforma continental entre Estados con costas situadas frente a frente o adyacentes u otras controvérsias 
territoriales o marítimas pendientes, la Comisión: a) Será informada de esa controvérsia por los Estados ribereríos que hayan hecho la presentación"; 'Artículo 
46. 1. Las presentaciones que correspondan a controvérsias que surjan respecto de la delimitación de la plataforma continental entre Estados cuyas costas 
estén situadas frente a frente o sean adyacentes o a otras controvérsias territoriales o marítimas pendientes podrán hacerse y se exammarán de conformidad 
con el anexo I dei presente Reglamento. 2. Las decisiones que adopte la Comisión no prejuzgarán cuestiones relativas a la fijación de los limites entre Estados”. 
l4 UNITED KINGOM OF GREAT BRITAIN AND NORTHERN IRELAND (2009) Submission to the Commission on the Limits of the Continental Shelf pursuant 
to Article 76, paragraph 8 of the United Nations Convention on the Law of the Sea 1982 in respect of the Falklands Islands, and the South Geórgia and the Soufri 
Sandwich Islands: Executive Summary, p. 3. 

15 PARLAMENTO DO MERCOSUL (2009) MERCOSUR/PM/SO/DECL.06/2009: Islas Malvinas. Disponível em: <http://www.parlamentodelmercosur.org/ 
innovaportal/file/7353/1/ decl._06_2009_esp.pdf >. Acesso em: 9 de dezembro de 2013. 

16 VIDIGAL Armando Amorim et alii (2006) Amazônia Azul: o mar que nos pertence. Rio de Janeiro: Record, p. 51. 
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a área oceânica brasileira totalizaria 4,4 milhões 
de km 2 , correspondendo, aproximadamente, à 
metade da área terrestre, o que lhe daria o nome 
de "Amazônia Azul" 17 . 

No entanto, em 27 de abril de 2007, após 
concluir a análise do pleito brasileiro, ele não foi 
atendido na íntegra pela CLPC. Do total da área 
reivindicada pelo Brasil, a CLPC não concordou 
com cerca de 190.000 km 2 , ou seja, 20% da área 
estendida além das duzentas milhas. Tendo o 
Brasil recebido as recomendações da CLPC, 
os esforços para elaboração de uma nova 
proposta foram ato contínuo, especialmente 
por meio da atuação do Grupo de Trabalho 
para Acompanhamento da Proposta do Limite 
Exterior da Plataforma Continental Brasileira 
(GT LEPLAC), da Subcomissão para o LEPLAC 
e da CIRM. A sugestão do GT LEPLAC com 
vistas à elaboração de uma proposta revisada 
a ser oportunamente encaminhada à CLPC foi 
aprovada na 168a Sessão Ordinária da CIRM, 
de 13 de maio de 2008 18 . Nesse meio tempo, 
no entanto, a Comissão Interministerial para 
os Recursos do Mar (CIRM), por meio da 
Resolução n. 3, de 26 de agosto de 2010, acolheu 
a proposta da Subcomissão para o LEPLAC, que 
deliberou sobre o direito do Estado brasileiro de 
avaliar previamente os pedidos de autorização 
para a realização de pesquisa na plataforma 
continental brasileira além das 200 milhas 
marítimas, resolvendo assim que 

[...] independentemente de 
o limite exterior da Plataforma 
Continental (PC) além das 200 
MN não ter sido definitivamente 
estabelecido, o Brasil tem o 
direito de avaliar previamente 
os pedidos de autorização para 
a realização de pesquisa na sua 
PC além das 200 MN, tendo como 
base a proposta de limite exterior 
encaminhada à Comissão de 
Limites da Plataforma Continental 
(CLPC), em 2004. 

O ato unilateral do governo brasileiro é 
perfeitamente defensável, protegendo seus 
direitos enquanto aguarda nova manifestação 
da CLPC. 


4.3. Paraguai 

O Paraguai é o único dos cinco países que 
compõem o Mercosul que não possui litoral 
marítimo. Apesar dessa circunstância geográfica, 
o país participou da III Conferência das Nações 
Unidas sobre o Direito do Mar, assinando a 
CNUDM ao término do encontro em 10 de 
dezembro de 1982 e depositando o instrumento 
de ratificação em 26 de setembro de 1986, sendo 
o primeiro dos cinco países do Mercosul a fazê- 
lo. 

Dada a importância e as diferentes 
implicações que tem a CNUDM, ela não se 
restringe apenas aos Estados com faixa litorânea. 
Ao contrário, a convenção reconhece no seu 
preâmbulo que para a consecução dos objetivos 
inscritos no tratado internacional, ou seja, uma 
ordem jurídica para os mares e oceanos que 
facilite as comunicações internacionais e promova 
os usos pacíficos desses, além da utilização 
equitativa e eficiente dos seus recursos, levando- 
se em consideração a conservação dos recursos 
vivos, estudo, proteção e a preservação do meio 
marinho, essa nova ordem jurídica para os mares 
e oceanos "contribuirá para o estabelecimento 
de uma ordem econômica internacional justa e 
equitativa que tenha em conta os interesses e as 
necessidades da humanidade em geral e, em 
particular, os interesses e as necessidades dos 
países em desenvolvimento, quer costeiros quer 
sem litoral". O preâmbulo ainda lembra que, "os 
fundos marinhos e oceânicos e o seu subsolo 
para além dos limites da jurisdição nacional, bem 
como seus respectivos recursos são patrimônio 
comum da humanidade e que a exploração e 
o aproveitamento dos mesmos fundos serão 
feitos em benefício da humanidade em geral, 
independentemente da situação geográfica dos 
países". 

O Paraguai, apesar de não possuir um litoral 
marítimo, tem uma saída fácil para o mar, por 
via fluvial, através dos rios da Prata, Paraguai e 
Paraná. Mesmo não sendo um caso típico entre 
os Estados sem litoral dos outros continentes, 
o país guarani desempenhou um papel muito 
ativo no grupo dos Estados sem litoral ou em 
situação geográfica desvantajosa (LL/GDS) 19 , 
participando de maneira construtiva nas 


17 SILVA Alexandre Pereira da (2013) "O novo pleito brasileiro no mar: a plataforma continental estendida e o Projeto Amazônia Azul". Revista Brasileira de Política 
Internacional, n. 56, vol. 1, p. 115. 

18 COMISSÃO INTERMINISTERIAL PARA OS RECURSOS DO MAR (2008) Disponível em: <https://www.mar.mil.br/secirm/resolucao-l-2008-cirm.pdf>. 
Acesso em: 9 de dezembro de 2013. 

19 Esse grupo de estados participantes da m Conferência é usualmente citado pela sua sigla em inglês LL/GDS -Land Locked/GeographicallyDisadvanted 
States. 
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negociações que culminaram com a adoção das 
normas desta parte da CNUDM 20 , 

No que se refere à posição dos estados com 
amplas plataformas continentais, o representante 
do Paraguai Sr. Godoy, na sua intervenção durante 
a 2a sessão de trabalhos da III Conferência 
registrou que: 

States with a broad 
continental shelí, for their part, also 
found formulas to justify their claims 
over broad sea-bed and subsoil 
areas defending the proposition 
that since the continental shelf 
was a geological extension of 
land beneath Coastal waters, their 
sovereignty and jurisdiction should 
extend over it as if it were their own 
territory 21 . 

Por outro lado, Godoy afirmou que: 

Land-locked and other 
geographically disadvantaged 
States could justly invoke each of 
these arguments, and others, in 
claiming rights equal to those of 
Coastal States, since through the 
flow of rivers and streams they 
also lost precious organic and 
inorganic elements which ended up 
in the sea, impoverishing their land 
areas. It was likewise true that land- 
locked countries were part of their 
continents and in many cases were 
the nucleus from which the territory 
of the continent sloped gradually 
downward until it was covered by 
the sea. 

Nesse aspecto, portanto, o Paraguai 
pertencia a um dos grupos de negociação - o LL/ 
GDS -, que resistiu ao longo de boa parte da III 
Conferência aos interesses do grupo de Estados 
com amplas plataformas continentais (Broad 
Shelf States), que desejavam aumentar suas 
plataformas continentais, na verdade, margens 
continentais, além do limite das 200 milhas 
marítimas. 

Cabe recordar que todo aumento da 
plataforma continental tem como consequência 
direta uma diminuição da Área. Nos termos do 


artigo 1.1 da CNUDM: "Área significa o leito do 
mar, os fundos marinhos, e o seu subsolo além 
dos limites da jurisdição nacional". Ou seja, a 
Área tem um caráter residual, já que engloba 
todas as partes do solo e do subsolo marinho que 
não estão sob jurisdição nacional. Além disso, o 
artigo 136 da CNUDM complementa ao afirmar 
que: "a Área e seus recursos são patrimônio 
comum da humanidade”. 

E é justamente esse aproveitamentos 
dos mares em benefício da humanidade que 
futuramente irá reverter em fundos adicionais 
ao Paraguai, em especial pelo aproveitamento 
pelos Estados costeiros dos recursos não 
vivos da plataforma continental estendida. 
Por consequência, o Paraguai como país 
menos desenvolvido deverá aferir outros frutos 
financeiros, decorrentes do sistema criado pela 
CNUDM, em especial em razão do disposto no 
artigo 82. 

4.4. Uruauai 

O Uruguai, como os demais países do 
Mercosul, também participou da III Conferência 
das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, 
firmando a CNUDM ao término da cimeira, em 
10 dezembro de 1982, ratificada exatos dez anos 
depois. 

Com relação à plataforma continental, o 
representante do Uruguai, Sr. Lupinacci, registrou 
a posição do país da seguinte maneira: 

With regard to the continental 
shelf, his country reiterated its 
support for the recognition of the 
sovereign rights of the Coastal State 
over the shelf for the purposes of 
exploring and exploiting its natural 
resources. He considered that 
the legal concept of a continental 
shelf, which took into account both 
geological and distance criteria, 
hadbeen properly formulated, and 
that fair consideration was being 
given to the situation of all Coastal 
States, both those that were almost 
devoid of any shelf and those that 
possessed a wide shelf 22 . 


20 AGUILAR Andrés (1986) "El Derecho dei Mar: punto de vista latinoamericano". Em: G. Pontecorvo (ed.) The new order of the oceans. NewYtrk: Columbia 
University Press, 1986. Disponível em: <http://wvvw.zur2.com/fp/21/aguilar.htm>. Acesso em: 9 de dezembro de 2013. 

21 38th plenary meeting - Summary Records of Plenary Meetings (11 July 1974). UNITED NATIONS. Third United Nations Conference on the Law of the Sea: 
Ofücial Records, vol. I. New^Tòrk: United Nations, 1975, p. 161. 

30th plenary meeting - Summary Records of Plenary Meetings (4 July 1974). UNITED NATIONS. Third United Nations Conference on the Law of the Sea: Official 
Records, vol. I New York: United Nations, 1975, p. 119. 
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O plano de levantamento da plataforma 
continental estendida uruguaia iniciou-se 
formalmente em 20 de agosto de 1996, quando 
foi criada a Comisión Asesora dei Poder 
Ejecutivo para el Establecimiento dei Limite 
Exterior dela Plataforma Continental (COALEP). 
Como suas congêneres argentina e brasileira, 
o órgão é interministerial, sendo composta 
por representantes dos seguintes ministérios: 
Relações Exteriores, Defesa Nacional (Comando 
Geral da Armada), Pecuária, Agricultura e Pesca 
e Indústria, Energia e Minas. Posteriormente, a 
Armada Nacional criou a Oficina Coordinadora 
dei Proyecto de Relevamiento de la Plataforma 
Continental (OCPLA). 

Em 1998, foi aprovada a Lei n. 17.033 ( Ley 
de Espacios Marítimos ), por meio da qual a 
legislação interna uruguaia foi adequada às 
normas fixadas na CNUDM, que já vigorava 
para o Uruguai em razão da entrada em vigor 
internacional dela em 1994. 

A proposta de submissão do Uruguai foi 
entregue à CLPC em 7 de abril de 2009 e a 
apresentação ocorreu no dia 25 de agosto do 
mesmo ano. O Uruguai nesta oportunidade fez 
importante registro sobre a delimitação das 
fronteiras marítimas com seus dois vizinhos, 
informando à CLPC que a submissão não era 
objeto de nenhuma controvérsia. Por um lado, 
assinalou que entre Uruguai e Brasil havia sido 
finalizado o tratado de fronteiras marítimas de 12 
de junho de 1975 que foi modificado em 29 de 
julho de 2005 com o objetivo de ampliar a fronteira 
até os limites exteriores de suas plataformas 
continentais. E, por outro lado, no tocante à 
Argentina assinalava que havia sido firmado o 
Tratado do rio da Prata e sua frente marítima, de 
19 de novembro de 1973, mas frisava que o limite 
lateral com a Argentina entre 200 e 350 milhas 
marítimas, definido nas disposições do artigo 
70 deste Tratado, ainda não havia sido traçado 
e que, portanto, o exame da apresentação do 
Uruguai não prejudicaria a delimitação da futura 
fronteira entre os dois Estados. 

Nos termos da submissão uruguaia 
apresentada à CLPC: 


Morfologicamente, el margen 
continental uruguayo presenta: 
una plataforma continental muy 
amplia y bien definida; y un talud 
continental que muestra algunos 
rasgos particulares a lo largo de su 
extensión. De esta forma, el margen 
continental uruguayo presenta la 
peculiaridad de pasar dei talud 
continental a la llanura abisal, sin 
reconocerse la emersión 23 . 

Utilizando-se da fórmula Hedberg, o bordo 
exterior da margem continental uruguaia foi 
definido como um conjunto de pontos fixos 
encontrados a partir do pé do talude e deste ponto 
contadas 60 milhas marítimas. Traçando-se as 
linhas restritivas descritas no artigo 76.5, verifica- 
se que todos os pontos fixos estão localizados 
além de ambas as restrições, ou seja, todos os 45 
pontos fixos unidos por linhas retas de não mais 
de 60 milhas marítimas estão no limite máximo 
das 350 milhas marítimas das linhas de base 24 . 

4.5. Venezuela 

A Venezuela, membro mais recente do 
Mercosul, tem uma posição singular em relação 
aos demais membros do processo de integração 
no que diz respeito à CNUDM, já que não assinou 
este instrumento internacional e tampouco 
aderiu. É um dos poucos Estados - ao lado, por 
exemplo, dos Estados Unidos, Colômbia, Irã, 
Israel e TUrquia - que não é parte da CNUDM. 

Em termos de legislação interna vigora 
na República Bolivariana da Venezuela a Ley 
Orgânica de los Espacios Acuáticos e Insulares 25 . 
No que se refere aos espaços marinhos, a lei 
venezuelana segue os mesmos limites impostos 
pela CNUDM, ou seja, mar territorial (12 milhas 
marítimas, artigo 11), zona contígua (24 milhas 
marítimas, artigo 50), zona econômica exclusiva 
(200 milhas marítimas, artigo 52) e plataforma 
continental (200 milhas marítimas, artigo 61), 
prevendo ainda a possibilidade de extensão 
da plataforma continental, nos mesmo moldes 
prescritos no artigo 76.1 da CNUDM 26 . 

Apesar de não ter assinado a CNUDM ao 


23 URUGUAY (2009) Presentación de la República Oriental dei Uruguaya la Comisión de Limites de la Plataforma Continental: resumen ejecutivo. p. 7. 

24 Idem, p. 9. 

28 Gaceta Oficial n. 37.290, de 25 setembro de 2001, Ley Orgânica de los Espacios Acuáticos e Insulares, promulgada no contexto da Ley Habilitante. 
Posteriormente, foi novamente publicada na Gaceta Oficial n. 37.596, de 20 de dezembro de 2002, após sua reforma parcial pela Assembleia Nacional. 

26 Vide redação do artigo 61: "La plataforma continental de la República comprende el lecho y el subsuelo de las áreas submarinas que se extienden más allá 
de su mar territorial y a todo lo largo de la prolongación natural de su território hasta el borde exterior dei margen continental, o bien hasta una distancia de 
dosdentas millas náuticas (200 MN), contadas desde la línea de más baja marea o desde las líneas de base, a partir de las cuales se mide la extensión dei mar 
territorial, en los casos en que el borde exterior dei margen continental, no llegue a esa distancia. Cuando el borde exterior dei margen continental sobrepasare 
la distancia de doscientas millas náuticas (200 MN), la República establecerá dicho borde, el cual fijará el limite de la plataforma continental con la zona 
internacional de los fondos marinos y oceânicos, conforme al Derecho Internacional'’. 
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término oficial da III Conferência em Montego 
Bay, em dezembro de 1982, a Venezuela teve 
como os demais países latino-americanos atuação 
destacada ao longo dos nove anos de trabalhos. 
O segundo período de sessões, um dos mais 
produtivos, ocorreu em Caracas, entre 20 de 
junho e 29 de agosto de 1974. Além disso, vale 
recordar que um dos primeiros registros sobre 
a plataforma continental foi o acordo celebrado 
entre a Venezuela e o Reino Unido sobre as áreas 
submarinas do Golfo de Paria, de fevereiro de 
1942, isto é, ainda antes da proclamação Truman e 
da regulação norte-americana subsequente sobre 
a plataforma continental como figura jurídica 
autônoma, dotada de estatuto próprio 27 . 

Durante os debates da III Conferência sobre 
a plataforma continental e a possibilidade de 
extensão da mesma além do limite das 200 milhas 
marítimas, a Venezuela também teve participação 
ativa. Em um certo momento dos trabalhos 
preparatórios, surgiram algumas incertezas 
sobre a relação entre o conceito nascente de 
Zona Econômica Exclusiva (ZEE) e o regime da 
plataforma continental. As questões originaram- 
se sobre a necessidade ou não de manter os 
dispositivos pertinentes à plataforma continental, 
uma vez aceito o conceito de zona exclusiva, ou 
se os direitos relativos a plataforma continental 
deveriam ser absorvidos dentro do conceito de 
ZEE 28 . De um lado, um grupo de Estados desejava 
manter suas reivindicações a uma plataforma 
continental além das 200 milhas marítimas da 
zona econômica exclusiva. Do outro lado, distinto 
conjunto de Estados apoiava que a extensão da 
jurisdição do Estado costeiro deveria ser limitada 
a no máximo 200 milhas marítimas das linhas de 
base. 

Representando a primeira posição, o 
delegado venezuelano Carpio Castillo expôs que: 

his delegation agreed with 
the basic idea set íorth in that text 
to the effect that the establishment 
of an exclusive economic zone 
did not preclude the concept oí 
a continental shelí, which was 
embodied in conventional and 
customary international law. [...] 
As a natural prolongation oí the 


continental and island terrítory oíthe 
Coastal State, the continental shelí 
was a geographical and geological 
reality that should be reílected in the 
new deíinition oí the concept w . 

Para Andrés Aguilar, embaixador venezuelano 
que inclusive presidiu os trabalhos do Segundo 
Comitê da III Conferência, uma das maiores 
resistências da Venezuela é no que diz respeito ao 
regime das ilhas, ou seja, a Parte VIII composta por 
um único artigo. Este artigo, o 121, tem somente 
três parágrafos e justamente o último destes foi 
o que mais suscitou objeções venezuelanas 30 . 
Segundo este dispositivo legal: "os rochedos 
que, por si próprios, não se prestam à habitação 
humana ou à vida econômica não devem ter 
uma zona econômica exclusiva nem plataforma 
continental”. 

A Venezuela ainda fez uma tentativa de 
emenda ao texto que vinha sendo negociado pela 
III Conferência, emenda esta que possibilitaria 
formular reservas relativas à delimitação dos 
espaços marinhos. A Venezuela acabou retirando 
sua proposta de emenda em favor de outra 
formulada pela TUrquia que propunha a eliminação 
total do atual artigo 309 da CNUDM 31 . Essa 
proposta de emenda turca foi a única ao projeto de 
convenção que foi submetida à votação ao longo 
de todos os anos de conferência. O resultado foi 
100 votos contrários, 18 favoráveis e 26 abstenções. 
Entre os votos de abstenção: Argentina, Brasil, 
Paraguai e Uruguai, figurando a Venezuela entre os 
votos favoráveis. Por fim, Andrés Aguilar completa 
seu entendimento ao afirmar que: "Venezuela, 
que no íirmo la Convención y probablemente 
no lo hará en el íuturo, debido a su objeción a 
las normas referentes a la delimitación de los 
espacios marítimos ” 32 . 

Impossibilitada pelo artigo 309 de formular 
reservas à CNUDM, ao término da III Conferência 
a Venezuela subscreveu a Ata Final, em 10 de 
dezembro de 1982, com a seguinte declaração: 

Venezuela suscribe la presente 
Acta Final en atención a que se 
limita a dar cuenta dei desarrollo 
de los trabajos de la Conferencia 
sin emitir juicio de valor sobre los 
resultados. Esta firma no significa 


27 GUEDES Armando Marques (1998) Direito domar. 2. ed. Coimbra: Coimbra Editora, p. 38. 

28 NANDAN, ROSENNE, op. cit, p. 831. 

29 18th meeting Second Session - Second Committee (29 July 1974). UNITED NATIONS. Third United Nations Coníerence on the Law of the Sea: Official 
Records, vol. E. New York: United Nations, 1975, p. 

30 AGUILAR, op. dt. 

3 ‘Artigo 309: "Apresente Convenção não admite quaisquer reservas ou exceções além das por ela expressamente autorizadas noutros artigos". 

32 AGUILAR, op. dt. 
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ni puede ser interpretada como una 
modificación de su posición respecto 
a los Artículos 15, 74 y 83 y al párrafo 
3 dei Artículo 121 Convención. 
Estas disposiciones por las razones 
expuestas por la Delegación de 
Venezuela en la Sesión Plenaria el 30 
de Abril de 1982, son inaceptables 
para Venezuela, que no está, 
por consiguiente, vinculada por 
estas normas y no está dispuesta 
a vincularse por ellas en modo 
alguno 33 . 

Os artigos mencionados na declaração 
venezuelana referem-se aos seguintes temas: 
artigo 15 (delimitação do mar territorial com costas 
adjacentes ou situadas frente a frente), artigo 74 
(delimitação da zona econômica exclusiva com 
costas adjacentes ou situadas frente a frente), 
artigo 83 (delimitação da plataforma continental 
com costas adjacentes ou situadas frente a frente) e 
o artigo 121.3, anteriormente mencionado. 

No tocante à delimitação, caso dos artigos 15, 
74 e 83, a resistência venezuelana dá-se porque a 
CNUDM elimina toda referência de delimitação 
por equidistância e incorporando o conceito 
de solução equitativa. Dessa forma, a CNUDM 
dispôs que as delimitações devem efetuar-se 
mediante acordo entre os Estados interessados 
de conformidade com o direito internacional, de 
acordo com o disposto no artigo 38 do Estatuto da 
Corte Internacional de Justiça 34 . 

5. INTERESSES COMUNS E DIVERGENTES 
NA PLATAFORMA CONTINENTAL ESTENDIDA 

O tema da plataforma continental e a 
possibilidade de sua expansão além do limite 
das 200 milhas marítimas interessa fortemente a 
todos os cinco membros da Mercosul. No entanto, 
os países que compõem o bloco de integração 
do sul têm interesses comuns e divergentes na 
implementação dos artigos 76 e 82 da CNUDM. 

Como visto, Argentina, Brasil e Uruguai como 
membros da CNUDM e possuidores de amplas 
plataformas continentaisjáformalizaramseus pleitos 
à CLPC nos termos do artigo 76 da convenção. As 
submissões encontram-se em estágios diferentes: 
o Brasil em estágio de elaboração de uma proposta 
revista, enquanto Argentina e Uruguai aguardam 
a criação de suas respectivas subcomissões. Em 


princípio, a proposta uruguaia deve ter tramitação 
tranquila, o que provavelmente não será o caso da 
proposta argentina, em decorrência da controvérsia 
em torno das ilhas Malvinas. 

A Venezuela, que ainda não aderiu à CNUDM, 
e provavelmente não o fará no cenário de curto e 
médio prazo, muito provavelmente também tem 
uma plataforma continental além do limite das 200 
milhas marítimas. Importante salientar que o prazo 
de dez anos para a apresentação do pleito a uma 
plataforma continental estendida começa a valer 
do momento da ratificação ou adesão ao tratado, 
ou seja, somente quando o país aderir a CNUDM é 
que o prazo iniciará sua contagem. 

O Paraguai - único dos membros do bloco 
sem litoral marítimo - como os demais membros 
do Mercosul também tem interesse nos trabalhos 
da CLPC. Isso porque o artigo 82, aprovado 
como contrapartida à possibilidade de expansão, 
prevê pagamentos ou contribuições em razão 
do aproveitamento dos recursos não-vivos da 
plataforma continental estendida. 

No tocante à aplicação do artigo 82, as 
posições de argentinos, brasileiros e uruguaios 
provavelmente não deverão ser as mesmas, ainda 
que os três estejam unidos pelo interesse de 
terem seus pleitos integralmente reconhecidos 
pela CLPC. Isso se dará porque tanto a Argentina 
como o Uruguai deverão se encaixar na exceção 
prevista no artigo 82.3, ou seja, não deverão realizar 
pagamentos ou contribuições, já que conforme o 
dispositivo: "um Estado em desenvolvimento que 
seja importador substancial de um recurso mineral 
extraído da sua plataforma continental fica isento 
desses pagamentos ou contribuições em relação a 
esse recurso mineral”. 

A posição brasileira muito provavelmente 
não permitirá a aplicação dessa exceção, por 
pelo menos dois motivos. Primeiro, o próprio 
questionamento se o Brasil ainda é um Estado em 
desenvolvimento. Sexta maior economia do mundo, 
contando com um expressivo parque industrial, 
dificilmente o país pode ser considerado um típico 
Estado em desenvolvimento. Por outro lado, o país 
ocupa somente a 85a posição, entre 187 países, no 
índice de Desenvolvimento Humano (IDH), com 
o índice de 0,718. Abaixo, por exemplo, da média 
regional da América Latina e do Caribe (0,731) 3B . 

Segundo, o Brasil não pode ser mais 
considerado um importador substancial de 


33 Apud HERNÁNDEZ RUZ Maria Gabriela (2013). El derecho dei mar en el régimen jurídico venezolano. Universidad Central de Venezuela. Facultad de 
Ciências Jurídicas y Políticas, p. 61. 

^Idemp. 63. 
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um recurso mineral extraído de sua plataforma 
continental estendida, pelo menos não no caso 
do petróleo. Ainda que continue importando óleo 
bruto, desde pelo menos o ano de 2006, os volumes 
de exportação de petróleo são superiores aos 
de importação. Mais do que isso, o número de 
barris de petróleo exportados/importados vem- 
se consolidando em uma expressiva curva em 
ascensão: em 2012 foram mais de 86 de milhões de 
barris de petróleo de superávit 36 , 

É nesse ponto que os interesses paraguaios 
sobre a possiblidade de expansão da plataforma 
continental tomam melhor forma, já que, em razão 
do artigo 82.4, esses “pagamentos ou contribuições 
devem ser efetuados por intermédio da Autoridade, 
que os distribuirá entre os Estados Partes (...) tendo 
em conta os interesses e necessidades dos Estados 
em desenvolvimento, particularmente entre eles, 
os menos desenvolvidos e os sem litoral". O 
país guarani certamente receberá parte desses 
pagamentos ou contribuições que serão efetuados 
por intermédio da Autoridade Internacional dos 
Fundos Marinhos. 

CONCLUSÃO 

Como examinado nos itens anteriores, os 
cincos membros do Mercosul estão interessados na 
plataforma continental estendida. Argentina, Brasil 
e Uruguai já envolvidos diretamente na aplicação 


do artigo 76, ou seja, com pleitos submetidos à 
CLPC. Venezuela, apesar do importante papel 
desenvolvido na III Conferência, acompanha à 
margem o que se passa em termos de expansão da 
plataforma continental. O Paraguai, ainda que não 
diretamente envolvido com o artigo 76, pelo simples 
fato de não possuir um costa marítima, por outro 
lado, acompanha e aguarda os desdobramentos da 
futura aplicação do artigo 82, que prevê pagamentos 
ou contribuições que certamente ajudarão com o 
desenvolvimento económico-social do país. 

A eventual discrepância de posições não 
deve ser entendida como problemática para os 
países do Mercosul. Como salientado no início, as 
importantes contribuições e o papel de liderança 
desenvolvido pelos Estados latino-americanos em 
meados do século XX, mesmo nunca formando 
uma posição uniforme e conjunta, não foram 
óbices para que os países da região obtivessem 
importantes conquistas no direito internacional do 
mar. Certamente, o mesmo se dará no tocante à 
aplicação dos artigos 76 e 82 da CNUDM. O fato 
de o bloco regional, com apenas cinco membros, 
contar com perspectivas comuns e divergentes 
sobre a aplicação desses dois dispositivos legais 
poderá servir para consolidar o sistema criado 
na Parte VII da CNUDM e nas instituições por 
ela criadas, em especial, a CLPC e a Autoridade 
Internacional dos Fundos Marinhos. 
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marketing (ESPM). É especialista na história da Política Externa Brasileira, na relação do Brasil com os 
países do Oriente Médio e no conflito Israel-Palestina. 


Como professor de política internacional, 
acompanho de perto as manifestações públicas 
dos protagonistas da política externa brasileira - 
a começar pelo chanceler, que tradicionalmente 
enuncia as grandes linhas da orientação 
diplomática do país. Em quatro anos, além dos 
diversos discursos, artigos e entrevistas realizados 
pelos titulares do Ministério das Relações 
Exteriores, foram três mensagens inaugurais. Se, 
por um lado, a troca de chanceleres é reflexo de 
instabilidade política no seio de nossas escolhas 
internacionais (o último governo com mais de dois 
chanceleres havia sido João Goulart), ela revela, 
por outro lado, que o governo não teme correções 
de rumos quando elas se fazem urgentes. 

E "correção de rumos” era, muito 
provavelmente, o que mais se desejava em matéria 
de política externa. De acadêmicos a políticos, 
passando por jornalistas, ativistas e candidatos ao 
CACD, havia uma ansiedade generalizada sobre 
os desencontros das decisões internacionais do 
governo Dilma. A crescente timidez global de 
um país que pleiteava um lugar no clube das 
grandes potências até muito pouco tempo atrás 
trazia impactos diretos nos fluxos de comércio, 
na presença brasileira em debates internacionais 
relevantes, no recrutamento de novos diplomatas 
e até mesmo naquilo que nos é mais caro: nossa 
reputação no exterior. 

Recentemente, até o ex-presidente Lula 
juntou-se ao coro dos críticos, temeroso de que 
seu legado diplomático fosse perdido. 

Por isso mesmo, a indicação do novo 
chanceler, Mauro Vieira, foi recebida como 
prenúncio de boas novas. Trata-se de diplomata 
experiente e de reconhecida habilidade política, 


que tem como principal desafio convencer a 
presidente Dilma Rousseff de que a diplomacia é 
útil para seu projeto político - devendo, portanto, 
ser valorizada. Basta que se observe o que vem 
acontecendo com o orçamento do MRE, por 
exemplo, para constatar que a tarefa não é simples 
nem corriqueira. A falta de interlocução com o 
Planalto, afinal, interrompeu prematuramente 
o mandato de dois embaixadores igualmente 
experientes, mas incapazes de traduzir as 
necessidades e o tempo da política externa em 
termos palatáveis a uma mandatária preocupada 
- não sem razão - com os resultados de curto 
prazo das ações internacionais do Brasil. 

A ideia de uma "diplomacia de resultados”, 
evocada por Vieira em seu discurso de posse 2 , 
foi a maneira encontrada pelo novo chanceler 


Foto: Assessoricàde Imprensa do Gabinete/M RE 
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Em janeiro, Mauro Vieira (à esquerda), então Embaixador do Brasil 
nos EUA, assumiu a chefia do MRE, no lugar do ex-Ministro Luiz 
Alberto Figueiredo (à direita). 


'Este texto foi baseado em artigo de opinião publicado no jornal O Estado de S. F&ulo, em 31 de janeiro de 20 IS. 

x Vieira, Mauro. “Discurso do Ministro das Relações Exteriores, Embaixador Mauro Vieira, por ocasião da cerimónia de transmissão do cargo de Ministro de 
Estado das Relações Exteriores”. Brasília, 2 de janeiro de 2015. 
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de responder às expectativas do Planalto - e 
dos demais que o cercavam. Jogada triplamente 
sábia: buscava apaziguar, a um só tempo, uma 
presidente acuada pelas pressões políticas e 
pelos pífios resultados econômicos, ansiosa 
em ver as conquistas tangíveis de nossos 
contatos diplomáticos; empresários queixosos 
da pouca disposição do governo em promover 
seus negócios no exterior; diplomatas de todas 
as gerações desmotivados com a redução 
da presença global brasileira e com a falta 
generalizada de recursos para a execução de seu 
ofício. 

Aqueles que conhecem a história recente da 
política externa brasileira devem ter-se recordado 
da "diplomacia para resultados” propugnada pelo 
primeiro ministro das Relações Exteriores da Nova 
República, o empresário Olavo Setúbal. À época, 
o chanceler definiu a nova orientação brasileira 
da seguinte forma: "Seu ponto de partida é a 
explicitação de nossos interesses concretos, no 
que se refere à retomada do crescimento e à 
redução de nossa vulnerabilidade externa nos 
campos financeiro, tecnológico e comercial” 3 . 

Slogans são, desde pelo menos a "política 
externa independente” de Jânio Quadros e João 
Goulart, importantes instrumentos simbólicos 
da diplomacia brasileira. Indicam caminhos 
e semeiam conceitos que, idealmente, 
serão registrados nos livros de História. 
Sintomaticamente, o governo Dilma passou quatro 
anos sem uma marca que lhe caracterizasse no 
plano global. 

Não parece trivial o fato de que o primeiro 
rótulo diplomático deste governo seja a reedição 
de algo que foi cunhado trinta anos atrás. E não 
se trata de saudosismo, ato falho ou falta de 
criatividade. Quando o assunto é política externa 
brasileira, há mais semelhanças entre 1985 e 2015 
do que qualquer filme de ficção científica poderia 
supor. Com o perdão do inevitável anacronismo 
das comparações históricas, e em que pesem 
todas as diferenças que obviamente há entre o 
Brasil de ontem e de hoje, acredito haver paralelos 
relevantes - seja em termos dos meios ou dos fins 
da política externa brasileira. 

Comecemos pelos meios diplomáticos - que 
balizam, por excelência, a inserção internacional 


do Brasil. Setúbal herdou um ministério com 
dificuldades de três ordens: diante do grave 
desequilíbrio fiscal, cortes orçamentários faziam- 
se necessários para viabilizar as políticas do 
novo governo; divergências interministeriais 
(sobretudo entre Itamaraty e Fazenda) colocavam 
em xeque a legitimidade de algumas decisões 
de política externa; distorções na carreira 
comprometiam o trabalho diplomático e a 
motivação dos servidores. 

Com poucas adaptações, trata-se de cenário 
muito semelhante ao que temos hoje. Mauro 
Vieira assumiu a chancelaria com o objetivo 
declarado de enfrentar os gargalos que assolam 
o Itamaraty, no contexto do esvaziamento ao qual 
foi submetido nos últimos quatro anos. Ao dedicar 
parte significativa de seu discurso inaugural à 
necessidade de valorização da diplomacia, o 
novo ministro sinaliza que dispõe de vontade 
política para atrair recursos, hoje escassos, para 
sua pasta - quem sabe até engajando a presidente 
da República no ofício diplomático, pelo qual ela 
nunca nutriu grande interesse. 

No tocante às prioridades diplomáticas, assim 
como no alvorecer da Nova República, Estados 
Unidos e Argentina voltam ao topo da agenda. 
As razões, é claro, são diferentes, mas permitem- 
nos o paralelismo. Com relação aos norte- 
americanos, estamos falando de dois momentos 
de profundo desgaste político, muito em parte 
deflagrados pelos EUA. Tãncredo Neves e Dilma 
Rousseff lançaram esforços diplomáticos para 
melhorar o relacionamento, que vinha do período 
anterior parcialmente obstruído. No primeiro 
caso, o primeiro presidente civil pós-ditadura 
realizou uma missão diplomática a Washington, 
antes mesmo da posse, para encaminhar 
contenciosos que giravam em torno da dívida 
externa e de leis protecionistas nacionais 4 . Tfemas 
outrora "quentes”, como direitos humanos e o 
Acordo Nuclear com a Alemanha, haviam sido 
esquecidos pelo governo Reagan na tentativa 
de cooptar o Brasil em sua renovada jornada 
anticomunista nas Américas. 

No segundo caso, os problemas vinham-se 
acumulando desde os desencontros políticos 
relativos a Honduras e Irã, além do contencioso 
do algodão, o que levou a presidente Dilma, num 


3 Setúbal, Olavo. Diplomada para Resultados: a gestão Olavo Setúbal no Itamaraty. Brasília: MRE, 1986, p. 16. 

4 Há uma literatura crescente sobre a chamada "diplomacia de transição”, aquela articulada entre as eleições e a posse de um novo mandatário, que certamente 
irá interessar-lhes após a aprovação no concurso. Recomendo os livros do atual Secretário-Geral do MRE Sérgio Danese, Diplomacia Presidencial (Rio de 
Janeiro: Tbpbooks, 1999); do embaixador Rubens Ricupero, Diário de Bordo: a viagem presidencial de Tãncredo (São Fãulo: Imprensa Oficial, 2010); e do 
professor Matias Spektor, 18 Dias (Rio de Janeiro: Objetiva, 2014). 
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primeiro momento, a se afastar do regime dos 
aiatolás e a depositar a confiança de relações 
melhores com o governo Obama em seu 
chanceler, Antonio Patriota, que havia servido 
como embaixador em Washington entre 2007 e 
2009. 

Nenhuma das iniciativas logrou êxito. 
No simbólico dia 7 de setembro de 1985, o 
presidente norte-americano Ronald Reagan 
abandonou o protocolo diplomático e discursou 
em favor da abertura de um processo contra a 
reserva de mercado da informática por parte do 
Brasil. A notícia caiu como "um relâmpago em 
aparente céu azul", conforme notado por TUllo 
Vigevani 5 , inaugurando um período de crescentes 
tensões bilaterais que, aos poucos, abarcaria 
também patentes farmacêuticas e até mesmo 
uma moratória da dívida externa, decretada 
em fevereiro de 1987. As relações só foram 
plenamente normalizadas sete anos mais tarde, e 
os desencontros deixaram uma marca profunda 
na posição internacional do Brasil, prejudicada 
pelas vulnerabilidades externas decorrentes do 
quadro econômico deteriorado e das pressões 
norte-americanas . 

O escândalo da espionagem realizada 
pela Agência de Segurança Nacional dos EUA 
contra governo, empresas e cidadãos brasileiros, 
divulgada pela imprensa entre julho e setembro 
de 2013, também surgiu como um raio em céu 
sereno. A firme reação de Dilma, que adiou sua 
visita oficial a Washington e valeu-se do discurso 
de abertura da Assembleia Geral da ONU para 
expressar seu repúdio contra as atitudes do 
governo norte-americano, foi proporcional à 
gravidade do ocorrido e à relevância dos laços 
entre Brasil e EUA. "Imiscuir-se dessa forma na 
vida dos outros países fere o Direito Internacional e 
afronta os princípios que devem reger as relações 
entre eles, sobretudo entre nações amigas", disse 
a presidente em Nova York 6 . 

Vale lembrar que uma das maiores 
conquistas diplomáticas do governo Dilma - a 
adoção, por consenso, da resolução sobre o 
Direito à Privacidade na Era Digital na Tferceira 
Comissão da Assembleia-Geral da ONU, co- 
patrocinada por Brasil e Alemanha - ocorreu à 
luz dos episódios de espionagem que haviam 
ocorrido no ano anterior. 


Em suma, a principal diferença entre 1985 
e 2015 é que, enquanto no passado o governo 
Reagan dedicava-se a tripudiar sobre as nações 
recém-industrializadas, forçando-lhes suas próprias 
regras de comércio na construção de uma ordem 
econômica neoliberal, a administração Obama 
precisa do apoio brasileiro na manutenção de 
uma estrutura multipolar ainda benéfica aos 
Estados Unidos, mas cada vez menos centrada 
neles. Em que pese toda a arrogância do silêncio 
norte-americano diante da violação da soberania 
brasileira, as relações bilaterais caminham para 
a reaproximação desde meados do ano passado. 
Mesmo que o pedido de desculpas esteja vindo 
em doses homeopáticas, já é o bastante para 
tomarmos a dianteira de uma parceria que nos é 
fundamental. 

Não custa lembrar que, além da extensa 
pauta de cooperação em áreas tão diversas 
quanto educação, inovação, turismo e esportes, 
o comércio com os EUA é crucial para o Brasil: 
apesar dos déficits sucessivos, nada menos que 
53% de todas as exportações brasileiras para o 
mercado norte-americano foram compostas por 
produtos manufaturados em 2014. A título de 
comparação, 85% das vendas para a China, no 
mesmo ano, foram de insumos básicos. 

Sobre a China, o relacionamento que 
hoje atinge centralidade inédita à política 
externa brasileira - seja em termos políticos ou 
comerciais - atingiu sua maturidade ao longo 
dos anos Sarney. O caminho ascendente desde 
a normalização diplomática com a República 
Popular da China, em 1974, consolidou-se em 
diversas visitas de alto nível e acordos bilaterais 
em áreas como informática e cooperação 
aeroespacial desde 1985, levando o diálogo sino- 
brasileiro a uma densidade "só comparável às 
relações entre Brasil e Alemanha, Japão e Estados 
Unidos", nas palavras de Cervo e Bueno 7 .Embora 
pontos de estranhamento sejam naturais, a julgar 
pela concorrência entre empresas chinesas 
e brasileiras em mercados africanos e latino- 
americanos, a cooperação bilateral vem-se se 
transformando em um dos maiores ativos da 
projeção internacional do Brasil como potência 
emergente. 

Por fim, a Argentina também retorna ao 
centro de nossas preocupações diplomáticas, na 


Vigevani, Hillo. O Contencioso Brasil-Estados Unidos da Informática. São Fãulo: Alfa-Ômega/ Edusp, 1995, p. 59. 

6 Rousseff, Dilma. "Discurso da Presidenta da República, Dilma Rousseff, na abertura do Debate Geral da 68 a Assembleia-Geral das Nações Unidas". Nova York, 
24 de setembro de 2013. 

7 Cervo, Amado e Bueno, Clodoaldo. História da Política Exterior do Brasil. Brasília: UnB, 2002, p. 446. 
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A chancelaria de Olavo Setúbal ficou conhecida pelo slogan 
"diplomacia para resultados", expressão recuperada pelo novo 
Ministro Mauro Vieira em seu discurso de posse. 


medida em que passa por uma crise financeira 
que pode colocar em risco o futuro do já 
combalido Mercosul. Trinta anos atrás, o desafio 
era desanuviar as tensões que ainda restavam 
da era militar em ambos os países, rumo a um 
período integracionista que seria marcado pela 
profusão de princípios e compromissos, como 
aqueles enunciados na Declaração de Iguaçu 
(novembro de 1985), na Ata para a Integração 
Brasileiro-Argentina (julho de 1986) e no Tratado 
de Integração, Cooperação e Desenvolvimento 
(novembro de 1988). Contou-se, para isso, com 
a intensa diplomacia presidencial de José Sarney 
e Raul Alfonsín, que deu contornos especiais à 
aproximação bilateral 8 

O desafio corrente é de outra natureza: 
repensar o condomínio brasileiro-argentino 
que sustenta o bloco regional. Como se sabe, 
o Mercosul é um dos sustentáculos de nossa 
liderança regional e seu funcionamento depende 
de um delicado alinhamento político e econômico 
com a Argentina. Sucessivos desencontros dos 
setores produtivos dos países, além da conjuntura 
global desfavorável, levaram a uma abrupta 
queda do comércio intra-bloco nos últimos quatro 
anos, que passou de US$ 47,2 bilhões em 2011 
para US$ 37,7 bilhões em 2014 9 . 


Deve-se aproveitar o bom relacionamento 
entre as duas presidentes e a força dos canais 
diplomáticos para resgatar o sentido estratégico 
do comércio entre os dois vizinhos. Isso não pode 
prescindir, é claro, de um amplo diálogo entre 
governos e setores econômicos e sociais, aos 
quais os rumos do bloco interessam diretamente. 
Se trinta anos atrás isso foi possível, mesmo diante 
de um quadro econômico que beirava a catástrofe, 
o desafio brasileiro de revitalizar a integração sul- 
americana não parece intransponível. 

Os seis anos em que Mauro Vieira serviu 
como embaixador em Buenos Aires, com acesso 
privilegiado à Casa Rosada, serão essenciais 
para os interesses brasileiros. Não à toa, a 
primeira visita bilateral realizada pelo novo 
chanceler foi exatamente à Argentina, no dia 
11 de fevereiro, ocasião na qual pendências 
na agenda - do vencimento do atual acordo 
automotivo às barreiras comerciais, responsáveis 
pela queda de 20% no comércio bilateral entre 
2013 e 2014, passando pela expansão comercial 
chinesa - foram revistas e debatidas. Em meio 
às dificuldades pontuais, a frase do chanceler 
argentino Héctor Timerman foi recebida pelas 
autoridades brasileiras como uma salutar volta 
ao passado: "a relação com o Brasil é a mais 
estratégica de todas" 10 . As eleições argentinas, 
marcadas para outubro deste ano, abrem uma 
janela de oportunidade para que o Brasil garanta 
que a afirmação se mantenha atual. 

Não surpreende, portanto, que grande 
parte das fichas da política externa brasileira 
esteja depositada no mais novo mandatário da 
diplomacia. Para concretizar sua "diplomacia de 
resultados", é bem possível que Vieira se valha 
tanto das credenciais diplomáticas de quem 
serviu como embaixador nos centros nevrálgicos 
de nossa inserção internacional, Washington e 
Buenos Aires, como também de suas reconhecidas 
habilidades conciliadoras. Estas vêm de muito 
mais tempo, quando o ministro, ainda um jovem 
secretário, passou a frequentar os círculos dos 
mais formidáveis políticos da geração que 
construiu a Nova República - e vivenciou, em 
primeira mão, diversas das questões que hoje, 
mesmo com outra roupagem, ressurgem em 
nossa agenda internacional. 


'Vigevani, Hillo e Cepaluni, Gabriel. A Política Externa Brasileira: a busca da autonomia, de Sarney a Lula. São Paulo: UNESf? 2011, p. 46. 

A/er dados comerciais do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, disponíveis em http://mdic.govbr//sitio/intema/intema. 
php?area=5&menu=576 

10 Carmo, Mareia. "Os sete temas das reuniões de Mauro Vieira na Argentina’'. Clarín em português, 12 de fevereiro de 2015. 
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ESPAÇO ABERTO 

A CÚPULA CELAC-CHINA: 

INTERESSES ESTRATÉGICOS EM JOGO 1 

André Mendes Pini 

Professor do curso de relações internacionais do Centro Universitário SENAC-SP 


Realizou-se em janeiro de 2015 a primeira 
Reunião Ministerial do Foro CELAC-China, 
em Pequim, com a participação dos 33 países 
da América Latina e Caribe junto ao gigante 
asiático. A iniciativa advém da Cúpula da 
Comunidade de Estados Latino-Americanos e 
Caribenhos realizada em Havana, em janeiro de 
2014, tendo sido ratificada seis meses depois 
durante a Cúpula de Brasília. Chama a atenção 
o fato de a República Popular da China ter sido 
a responsável pela iniciativa que engendrou a 
realização da I Reunião Ministerial, o que suscita 
a reflexão acerca da possibilidade do início de 
uma inflexão nas suas relações com a América 
Latina e o Caribe, transitando de um período no 
qual se destacaram prioritariamente os aspectos 
econômicos e comerciais para uma nova fase de 
aproximação política, o que certamente suscitaria 
reações dos Estados Unidos da América, que 
sempre consideraram a região como "seu quintal”. 

E notável que a China exerce cada vez mais 
protagonismo no cenário internacional, tendo em 
vista sua pujança econômica e demográfica, no 
entanto Pequim vem atuando nas últimas décadas 
no sentido de não fomentar desconfianças por 
parte dos EUA no que diz respeito às suas relações 
com a América Latina e o Caribe. Denota-se que 
"o soft power é o instrumento chinês para mitigar 
a ideia de 'ameaça chinesa’, consolidando sua 
estratégia de "peaceful rise", termo substituído 
depois por 'peaceful developmenfÇBECÃRD, 
2013). O gigante asiático vem atuando na região 
majoritariamente por meio do comércio e 
investimentos, que já a colocam como a principal 
parceira comercial de diversos países na região, 
como o Brasil e o Chile. No entanto, a iniciativa de 
aproximação com latino-americanos e caribenhos 
no âmbito da CELAC questiona esse padrão de 


relação, devido, principalmente, à estrutura e 
funcionalidade específica desse foro regional. 

A CELAC, cuja primeira reunião ocorreu em 
Caracas no ano de 2011, pode ser considerado um 
"spill over" do processo de aproximação regional 
oriundo do Grupo do Rio e da CALC (Cúpula da 
América Latina e Caribe para o Desenvolvimento 
e Integração), consolidando-se como uma 
iniciativa de perfil pouco institucionalizado, mas 
que desempenha um papel muito importante na 
região, por permitir o diálogo e a concertação 
em torno de uma agenda própria voltada ao 
desenvolvimento, sem a participação dos EUA e 
do Canadá. Justamente esse caráter autônomo da 
CELAC e excludente com relação à participação 
norte-americana gera a reflexão acerca da 
natureza da opção chinesa por estabelecer um 
mecanismo de diálogo com a região por meio 
da CELAC, evitando atuar, por exemplo, na 
OEA, organismo hemisférico que inclui os EUA. 
A atuação independente da CELAC perante os 
interesses norte-americanos evidencia-se, por 
exemplo, na participação ativa de Cuba desde a 
origem do foro, tendo Havana inclusive sediado a 
Cúpula de janeiro de 2014. 

Análises recentes acerca do tema 
argumentam que a América Latina e o Caribe 
são regiões que não são prioritárias na agenda 
bilateral EUA-China. 

“Such issues as the U.S. trade 
déficit with the PRC, Chinese 
increasing military expenditure 
and differences in regional conflicts 
(Iran, Iraq, North Korea) are more 
salient in the bilateral agenda.” 
(LEON-MANRIQUEZ, Jose & 
ALVAREZ, Luis, 2014) 

No entanto, os documentos firmados no 


‘Este artigo foi publicado originalmente no Boletim Mundorama: http://mundorama.ne1/2015/02/07/a-cupula-celac-china-interesses-estrategicos-em-jogo-por- 
andre-mendes-pini/ 
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/As metas de desenvolvimento e a busca de um mundo multipolar são dois aspectos que aproximam a CELAC da China. 


Encontro Ministerial CELAC-China podem 
fortalecer os setores da opinião pública norte- 
americana que alertam acerca da ameaça que a 
crescente presença chinesa na região representa 
à influência dos EUA. 

Os acordos firmados no Encontro Ministerial 
CELAC-China apontam não somente para a 
intenção de dobrar o comércio bilateral - atingindo 
U$ 500 bilhões - e também realizar investimentos 
da ordem de U$ 250 bilhões na América Latina 
e Caribe nos próximos dez anos, como também 
para a intensificação da cooperação sul-sul de 
Pequim com a região - em temas como segurança, 
comércio, finanças, tecnologias, recursos 
estratégicos, indústria e agricultura - formalizada 
em torno do documento denominado "Plano de 
Cooperação para o quadriénio 2015-2019”. 

A inserção internacional chinesa 
contemporânea advém, maioritariamente, de 
sua pujança econômica e, apesar da diminuição 
do ritmo de crescimento nos últimos anos, o 
país apresenta tendência nas próximas décadas 
de tornar-se a maior economia do mundo, 
como foi durante 18 dos últimos 20 séculos, 
representando de forma singular o único país em 
desenvolvimento no centro do poder mundial, 
sendo a detentora, por exemplo, de um assento 
no Conselho de Segurança da ONU (KISSINGER, 
2012). A política externa chinesa atua para 
liderar os países do Sul, visando a mudanças e/ 
ou resistência diante de assimetrias da ordem 
mundial, sendo a aproximação com a América 
Latina e o Caribe coerente nesse sentido, devido à 


inserção já consolidada em regiões como a Ásia, 
em que desempenha um papel político de extrema 
relevância, principalmente no período posterior às 
crises de 1997 na região, por meio de iniciativas 
que oferecem uma alternativa ao Ocidente e suas 
instituições na região, como a Chiang Mai Initiative 
e o recém-criado Fundo BRICS de reserva, e a 
África, onde desempenha papel de generoso 
investidor e provedor de financiamentos, em troca 
do fornecimento de commodities , principalmente 
petróleo (PAUTASSO, 2011). 

O que não se pode perder de vista é a existência 
de um elemento adicional extremamente relevante 
relativo aos interesses chineses na CELAC, 
e que perpassa os elementos relacionados à 
sua inserção internacional enquanto líder dos 
emergentes, embora seja muito mais relativo à sua 
política doméstica. A América Latina e o Caribe 
comportam 12 dos 22 países que reconhecem 
Tàiwan em detrimento da República Popular 
da China - Panamá, Paraguai, Nicarágua, El 
Salvador, Honduras, Guatemala, Belize, República 
Dominicana, Haiti, São Cristovão e Nevis, São 
Vicente e Granadinas e Santa Lucia -, o que atribui 
à região um elemento estratégico valioso para a 
histórica ambição do Partido Comunista da China 
de anexar Tãiwan e unificar o país. 

A importância histórica do Caribe na política 
mundial consolidou-se enquanto rota comercial 
que liga o Oceano Atlântico ao Pacífico, e os 
recentes projetos de reforma e ampliação do 
Canal do Panamá, assim como a construção de 
um novo Canal na Nicarágua - com robustos 
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capitais chineses - tendem a aumentar o grau de 
importância da região. O que se pode afirmar, 
no entanto, é que a região agora é palco de 
uma disputa por influência também política. Os 
recentes esforços norte-americanos de viabilizar 
uma reaproximação com Cuba, na intenção 
de ambos os países em retomar suas relações 
diplomáticas, representam uma inflexão histórica 
na diplomacia norte-americana e evidenciam sua 
preocupação em estabelecer um novo padrão de 
relação e diálogo com a região. O foro CELAC- 
China, por sua vez, complementa o vigoroso 
suporte econômico e financeiro que Pequim 
vem oferecendo à região nos últimos anos - 
principalmente aos países que a reconhecem - e 
é a contrapartida política chinesa nesse sentido, 
dando sequência à aproximação estabelecida 
anteriormente pela visita de Xi Jinping a Brasil, 
Argentina, Venezuela e Cuba em julho de 2014. 

A disputa por influência na América Latina e 
Caribe é claramente benéfica para a região, pois 
oferece margem de manobra para balancear a 
histórica dependência dos EUA e se insere em 
um contexto mais amplo de transição sistêmica, 
caracterizado pelo rearranjo de forças no sistema 
internacional, o que se desdobra justamente na 
abertura de espaços para países emergentes 
(PAUTASSO, 2011). Com relação à China, os 


países da CELAC certamente têm a intenção de 
balancear as relações comerciais assimétricas 
que ostentam com o gigante asiático, tanto na 
pauta de exportações - que evidencia uma 
dinâmica de relacionamento padrão norte-sul, com 
a China exportando manufaturados e importando 
commodities - quanto no abismo apresentado 
pela importância relativa que os países da região 
representam comercialmente para os chineses e 
vice-versa - o caso do Brasil é emblemático nesse 
sentido, pois o país tem a China como seu principal 
parceiro comercial, enquanto oscila entre a oitava 
e a décima posição para Pequim (RIBEIRO & 
JUNIOR, 2013). Somado a isso vem o fato de 
que a demanda chinesa por commodities vem 
declinando na medida em que a política interna 
chinesa definiu no seu último Plano Çuinquenal 
políticas que priorizam o crescimento do mercado 
interno, o que torna a América Latina e o Caribe 
ainda menos importante na pauta comercial 
chinesa (VADEL, 2011; FERCHEN, 2011). 

À guisa de conclusão, denota-se que, embora 
seja passível de argumentações em contrário, 
a atual conjuntura internacional sugere uma 
transição na política chinesa perante a América 
Latina e Caribe, com a ampliação dos laços 
consolidados na esfera comercial e financeira, 
para iniciativas no âmbito político sob a bandeira 
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Os acordos firmados no encontro apontam a intenção dos países envolvidos em dobrar o comércio bilateral e de aumentar o nível de 
investimentos na América Latina e no Caribe. 
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da cooperação sul-sul, como os documentos 
firmados no Encontro Ministerial CELAC-China 
sugerem. Essa inflexão na política chinesa se 
insere em dois âmbitos distintos, a crescente 
ambição chinesa de estabelecer vínculos com os 
países do sul e se consolidar como líder desse 


bloco emergente, à medida que segue rumo à 
posição de maior economia global, assim como 
o projeto interno de unificação da China, com 
aproximação e cooptação de mais da metade dos 
países que ainda mantém internacionalmente o 
reconhecimento de Tãiwan em detrimento da RPC. 
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RATF-RQ1 A 


A POLÍTICA EXTERNA NO PRIMEIRO 
MANDATO DILMA ROUSSEFF 


Por Ana Paula S. Lima e Rosane Rodrigues 

Os professores da UnB Amado Luiz Cervo 
e Antônio Carlos Lessa são dois dos maiores 
especialistas em política externa brasileira (PEB) 
na atualidade. Eles publicaram recentemente 
um artigo 1 sobre a política externa do primeiro 
mandato da Presidenta Dilma Rousseff. No 
trabalho, eles investigam as causas do que 
apontam constituir o declínio da política externa 
entre 2011 e 2014, em comparação à ascensão 
que fora a marca da inserção internacional do 
Brasil no período Lula (2003-2010). 

Cervo é autor de História da Política Exterior 
do Brasil (assinado em parceria com Clodoaldo 
Bueno), entre outros livros, e formador de muitos 
dos conceitos que permeiam os estudos da PEB. 
Assim como ele, Lessa apresenta produção 
acadêmica intensa, sendo editor da Revista 
Brasileira de Política Internacional (RBPI) e do 
Boletim Meridiano 47, além de coordenador do 
projeto Mundorama, cujo objetivo é fomentar 
a divulgação científica na área de Relações 
Internacionais. 

Será que o termo declínio passará à história 
como marca da diplomacia durante o período 
Rousseff, assim como o americanismo do Barão 
do Rio Branco, a equidistância pragmática de 
Vargas e pragmatismo responsável de Geisel 
caracterizaram períodos anteriores? A Revista 
Sapientia conversou com os autores, a fim de 
aprofundar algumas das questões analisadas no 
trabalho. 

Revista Sapientia: Os senhores publicaram 
recentemente um artigo sobre as causas 
do declínio da política externa brasileira no 
primeiro mandato da Presidenta Dilma Rousseff. 
Uma delas seria a dificuldade de manutenção 
do diálogo com segmentos sociais, em 
comparação ao que ocorreu durante o governo 


Lula. Vimos, no entanto, algumas iniciativas entre 
2011-2014 como o Diálogos de Política Externa, 
a reformulação do site do MRE, o lançamento 
do blog Diplomacia Pública. São medidas que 
visam a aumentar o diálogo e a transparência 
das políticas do MRE. O senhor poderia dar 
exemplos do que ocorreu no governo Lula que 
faltou no período Dilma? 

Amado Luiz Cervo: Convém distinguir as 
iniciativas do Itamaraty, como instituição, e a 
inserção internacional do Brasil, movimentada 
essencialmente pela Presidência e pela 
sociedade. Essas e outras iniciativas do 
Ministério das Relações Exteriores por certo 
reforçam o diálogo da Instituição com a 
sociedade, mas não modificam em sua essência 
a relação entre tal instituição e o governo. No 
governo Lula, o Presidente mantinha constante 
e intenso diálogo com as confederações de 
classe, de trabalhadores e empresários, nos 
setores industrial, agrícola e de serviços; com 
os diversos ministérios; como também com 
entidades e investidores estrangeiros dispostos 
a colaborar com o desenvolvimento nacional. 
Durante o governo Dilma, o estilo introspectivo, 
mesmo autoritário, fere de morte esse diálogo. 
Os resultados são diversos e perniciosos para 
o desenvolvimento nacional: gestão pública 
bloqueada, quebra da confiança no Estado 
por parte de tais segmentos dinâmicos, queda 
do investimento nacional e estrangeiro, queda 
dos indicadores econômicos em geral, tanto 
no setor externo como no interno, estagnação 
econômica. Foi este o preço do novo estilo de 
governar sem diálogo. 

Antônio Carlos Lessa: No meu entendimento, 
essas iniciativas, que são muito pontuais, ilustram 
justamente a permanência dessas dificuldades. 
Elas ainda não produziram resultados e, de 


^ervo, Amado Luiz and Lessa, Antônio Carlos. O declínio: inserção internacional do Brasil (2011-2014). Revista Brasileira de Política Internacional [online]. 
2014, vol.57, n.2 [cited 2015-01-31], pp. 133-151. disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sa_arttext&pid=S0034-73292014000200133&lng=en& 
nrm=iso&gt 
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Amado Luiz Cervo 


certo modo, ilustram o isolamento que foi 
imposto ao Itamaraty ao longo dos últimos 
quatro anos, inclusive, pela própria Presidência 
da República. Por um lado, talvez o próprio 
Ministério não tenha ainda compreendido as 
consequências do crescimento da intensidade 
do debate social sobre política externa em 
geral. Há muitos grupos debatendo sobre 
as escolhas internacionais do Brasil e as 
formas de formulação e implementação da 
política externa. Percebe-se isso dentro do 
próprio Estado, com o aumento do preparo 
de burocracias que tinham até pouco tempo 
importância secundária, como acontece nos 
Ministérios da Defesa, do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior, Meio Ambiente, 
Agricultura etc. A Academia especializada 
cresceu sustentadamente ao longo dos últimos 
anos e o aumento dessa inteligência permite 
que se amplie o entendimento sobre questões 
internacionais que não faziam parte do debate 
científico tradicional. Nos partidos políticos 
(especialmente nos grupos articulados dentro 
do PT), cresce a crítica e a pauta de questões que 
devem ser consideradas pelos formuladores da 
política externa. Os movimentos sociais, forças 
mais difusas, por vezes amparados e articulados 
por partidos políticos e também pela Academia, 
também têm reverberado uma agenda própria 
de questões que passam por diversos temas, 
indo além de uma pauta reivindicatória. O 
Parlamento tem sido mais incisivo em suas 


demonstrações inéditas de interesse por temas 
de política externa. O empresariado, que tem 
tradicionalmente melhores condições para 
influenciar a formulação da política externa, 
tem-se mostrado mais articulado e muito mais 
preparado, em termos técnicos, para opinar e 
debater sobre questões que vão além da pauta 
tradicional relacionada a comércio exterior e 
condições de competitividade. 

Me parece que nos dois governos de Lula 
houve melhor articulação desse debate 
ou pelo menos um esforço mais claro de 
canalização e verbalização de demandas para 
a agenda externa do Brasil. Os mecanismos 
para essa articulação, que foram criados no 
primeiro mandato do PT ainda existem, mas 
aparentemente eles perderam eficiência. 

Revista Sapientia: A conjuntura externa e, 
sobretudo, a crise internacional de 2008 
contribuíram de alguma forma para o declínio? 

Amado Luiz Cervo: Como ficou claro no artigo 
da Revista Brasileira de Política Internacional, 
a crise afetou de leve o desempenho do setor 
externo do país: queda das exportações de 
commodities, maior oferta de bens externos 
no mercado interno. Era o momento de o país 
reagir, inovando com estratégias de reação 
à crise, porém não o fez. Por exemplo, como 
compensação, se as exportações encontravam 
maior dificuldade, a disponibilidade de 
investimentos no mercado internacional cresceu 
e o Brasil, em vez de atraí-los, os afugentava. 
Por isso, estamos seguros sobre o impacto leve 
dos fatores externos e sobre a prevalência das 
casualidades internas para explicar o declínio 
do Brasil como potência emergente. 

Antônio Carlos Lessa: Não ha dúvida de 
que Rousseff não teve a mesma boa sorte 
de Lula. As circunstâncias internacionais 
mudaram bastante, especialmente na dimensão 
econômica. Mas isso não explica tudo. Uma 
parte da perda de eficiência no "modelo" de 
política externa implementado na primeira parte 
do ciclo do PT no poder pode ser explicado 
também pelas formas com que a Presidente 
da República se relaciona com o Itamaraty, e 
talvez pela incompreensão sobre os tempos da 
política externa. Rousseff demonstra que não 
tem visão estratégica sobre a importância da 
agenda externa do seu governo. 
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O desprezo pela diplomacia presidencial, 
por exemplo, traduz à perfeição esse processo. 
É fato que Rousseff não tem o apelo carismático 
de Lula, que foi intensamente usado pelo 
Itamaraty na modulação de uma diplomacia 
presidencial, em geral, bem sucedida. 

A Presidente também se relaciona com 
o Itamaraty de modo intensamente diverso. 
Ela não deu ao MRE a autonomia de que 
tradicionalmente se beneficiou, temperada pela 
canalização do debate social que funcionou bem 
em Lula, e nem lhe deu comandos estratégicos 
claros e inequívocos, como também condições 
reais de implementação. A crise orçamentária 
que se vive hoje no Estado brasileiro, 
consequência do ajuste fiscal patrocinada pela 
equipe econômica, já era vivida intensamente 
pelo Itamaraty há pelo menos um ano. 

Revista Sapientia: Um ponto bastante 
interessante da reflexão, que marca uma 
diferença substancial entre os governos Lula e 
Dilma, é a existência de ideias-força nos dois 
primeiros governos do PT. De fato, a diplomacia 
atuante de Lula/Celso Amorim conseguia 
envolver um maior número de pessoas no tema. 
O senhor poderia falar um pouco mais sobre 
esse conceito? 

Amado Luiz Cervo: O que chamo de ideias-força 
corresponde a estratégias de ação externa, 
pensadas e postas em marcha. Requerem 
cabeças inteligentes, senso de interesses e 
oportunidades nacionais, gestão desenvolta, 
governabilidade eficiente, operacionalidade do 
Estado, que age então sob o paradigma logístico 
de conduta, ou seja, de colaboração entre 
governo e setores dinâmicos da sociedade. O 
governo Lula reunia tais predicados, o de Dilma 
não. Como vocês dizem bem, uma diferença 
substancial. 

Antônio Carlos Lessa: Esses atores estão aí, e 
o debate mais amplo e mais consistente sobre 
política externa veio para ficar. Eu entendo que 
as ideias gerais do "modelo” de política externa 
dos governos do PT talvez não se tenham se 
alterado em Rousseff - elas simplesmente 
perderam eficiência e eficácia. 

Revista Sapientia: A política externa do governo 
Dilma poderia ser vista como um período de 
ruptura na história da política externa brasileira? 



Antônio Carlos Lessa 


Amado Luiz Cervo: De forma alguma. Túdo 
permanece como posto desde o início do 
século XXI. Apenas a governibilidade, ou 
seja, a ineficiência da gestão compromete 
agora os resultados, pífios como um declínio 
paradigmático. 

Antônio Carlos Lessa: As rupturas na história 
da política externa são raras e elas não podem 
ser confundidas com ajustes de rumos. Por 
exemplo, não foram verificadas rupturas 
dramáticas na política externa na passagem de 
FHC para Lula, mas um ajuste de tom, algumas 
novas prioridades, uma nova meta síntese que 
empacotava toda a estratégia internacional, 
com movimentos táticos que foram coerentes. 
Eu entendo que Rousseff não rompeu com esse 
"modelo” dos dois primeiros termos do PT no 
poder - ela simplesmente permitiu que ele 
perdesse eficiência. 

Revista Sapientia: Até que ponto a baixa 
prioridade conferida ao MRE pode prejudicar 
reivindicações antigas do Brasil no cenário 
internacional, como a candidatura a um assento 
permanente no CSNU, e a evolução de conceitos 
como o de responsabilidade ao proteger? 
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Amado Luiz Cervo: Baixa prioridade se 
observa durante o governo de Dilma Rousseff 
em vários setores da governança. Não há 
política de inovação tecnológica para elevar a 
produtividade e aumentar a competitividade da 
indústria brasileira; não há política de comércio 
exterior para sanar o malogro do multilateralismo 
da época de Celso Amorim. O Itamaraty perde 
importância no Estado e a imagem do Brasil 
se deteriora, com o robusto e crescente papel 
econômico da China e geopolítico da Rússia. 
O Brasil declina no seio do BRICS. Túdo isso 
afeta por certo reivindicações da diplomacia 
brasileira. As relações internacionais são um 
campo de ação para expertos e ágeis, que 
conquistam e atraem respeito e admiração. Não 
é um campo de ação para governos fracos. Eles 
perdem sempre. 

Antônio Carlos Lessa: Esses dois casos são 
polêmicos e talvez eles não sirvam para ilustrar 
as consequências da perda de prestígio do MRE 
ao longo do primeiro mandato de Rousseff. Eles 
são expressões de visões que a equipe anterior 
tinha sobre as possibilidades existentes para o 
Brasil na cena internacional, e do pressuposto 
de que os interesses brasileiros são mais 
facilmente atendidos a partir de movimentos 
que permitam o reforço da multipolaridade e 
com o prestígio do multilateralismo. 

Mas é fato que Rousseff desenvolveu 
relações tensas com o Itamaraty, que apenas 
traduzem a sua ignorância sobre o quão 
estratégica é a política externa para o sucesso 
geral de um governo. E isso sim é inédito na 
história da política exterior. Eu tenho usado a 
expressão "bullying presidencial" para sintetizar 
essa relação tão estranha, de pouco apreço 
demonstrado por temas de política externa, pela 
agência responsável pela sua implementação e, 
em especial, pela diplomacia como corporação 
de Estado. 

Por outro lado, os anos de desapego de 
Rousseff pelas "coisas da diplomacia" podem 
ser vistos também como uma oportunidade para 
que o Itamaraty se reinvente, autenticamente. 
O Brasil está bem atrasado nessa reflexão, em 
repensar o papel da diplomacia e suas relações 
com a sociedade e com os demais órgãos do 
Estado. Tálvez os historiadores do futuro avaliem 
Rousseff com outro olhar, como a Presidente que, 
nas suas expressões de desamor, forçou o MRE 


a se redesenhar e a se adaptar à complexidade 
da sociedade brasileira e do debate social que 
se mostra efervescente e igualmente complexo. 

Revista Sapientia: Vimos no primeiro governo 
Dilma uma continuidade às estratégias de Lula, 
porém de forma frouxa e lenta. Na área de 
direitos humanos, no entanto, alguns autores 
veem avanços em relação ao governo anterior. 
Qual a sua opinião a respeito? 

Amado Luiz Cervo: Concordo com a ideia de 
avanço. O mais espetacular ocorre precisamente 
com o triunfo do conceito de responsabilidade 
ao proteger, na ONU, em grande medida devido 
ao bom desempenho da diplomacia brasileira. 
Algo de bom haveria de ocorrer! 

Revista Sapientia: Desde o governo Lula vem- 
se falando da queda do PIB da indústria e da 
commoditização da economia. Essas questões 
se agravaram durante o governo Dilma e por 
quê? 

Amado Luiz Cervo: A reprimarização econômica 
do Brasil se agrava, e muito, durante o governo 
de Dilma. Por duas razões: a) inexistência 
de política de inovação industrial capaz de 
movimentar governo e empresários; b) peso do 
tradicional comportamento do empresariado 
industrial brasileiro, acomodado à proteção e 
avesso à inovação, visto que o vasto mercado 
interno foi-lhe garantido de 1930 a 1990 como 
reserva. 

Revista Sapientia: Políticas públicas tendem 
a beneficiar alguns setores em detrimento de 
outros. Na política externa, por exemplo, vê-se 
grande engajamento da diplomacia por abertura 
de mercados para produtos agrícolas. No 
âmbito interno, tivemos uma série de medidas 
que acabaram por tornar o agronegócio um dos 
setores brasileiros mais competitivos. O senhor 
acredita que houve uma escolha do governo 
pelo agronegócio? 

Amado Luiz Cervo: A escolha do governo pelo 
agronegócio, que parece que houve, foi uma 
escolha cômoda, porém errada. A maturidade 
do desenvolvimento econômico sempre buscou 
a indústria e a inovação tecnológica para além 
dos frutos da terra. O Brasil pouco avançou 
nesse caminho. O agronegócio brasileiro atingiu 
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competitividade sistêmica global mais por 
esforço do segmento agrário do que por algum 
apoio logístico do Estado. Equilíbrio haveria se 
o segmento industrial tivesse exibido o mesmo 
comportamento. Temos, portanto, no Brasil, 
um processo de desenvolvimento capenga. 
A responsabilidade não está só do lado do 
governo. A sociedade que o diga. 

Antônio Carlos Lessa: Não creio que houve uma 
escolha deliberada nesse sentido. Simplesmente 
vivemos, há alguns anos atrás, um ciclo de 
expansão da demanda por commodities em 
geral, e de produtos agrícolas em particular. 
O agronegócio realmente se reiventou e se 
mostrou bastante competitivo em termos 
globais para aproveitar essas oportunidades. O 
fim desse ciclo produz desafios novos, mas que 
serão mais bem enfrentados pelos setores mais 
competitivos. 

A política externa, creio, tem sido até 
bastante democrática na escolha dos seus 
vencedores e perdedores. As posições que o 
Brasil tem defendido nas rodadas de negociação 
multilaterais de comércio traduzem, de certo 
modo, isso. 

No dia a dia das relações comerciais 
do Brasil, nem todos os setores perderam 
quanto ganharam de modo duradouro, e isso 
dependeu também, e muito, das circunstâncias 
naturalmente cambiantes da economia 
internacional. 

Revista Sapientia: O número de vagas ao CACD 
caiu muito no governo Dilma. Além disso, têm sido 
divulgadas inúmeras matérias sobre atrasos no 
pagamento das contas em Embaixadas brasileiras 
no mundo todo. Os senhores acham que uma 
retomada seria possível nos próximos quatro 
anos? É possível fazer diplomacia sem recursos 
humanos e sem dinheiro? 

Amado Luiz Cervo: Túdo deve ser repensado 
e reordenado como estratégia de ação nesse 
segundo mandato de Dilma. Sem isso, os efeitos 
nocivos sentidos por toda a economia e por toda 
a sociedade brasileira tendem a se agravar e 
a conduzir o país, não mais em tendência de 
declínio, como até o presente, mas à falência 
nacional, como ocorreu com a Argentina no 
início do século. 



Continuidade sem eficiência: As políticas de Lula no plano 
internacional perderam força com a falta de visão estratégica da 
Presidenta, segundo Cervo e Lessa. 


Antônio Carlos Lessa: Claro que a revalorização 
da diplomacia fará parte da recuperação do 
sentido estratégico que a política externa deve 
ter no plano geral do governo. O Itamaraty está 
experimentando agora restrições que não foram 
usuais na sua história. E como já foi dito, essas 
restrições não são somente orçamentárias, 
mesmo que elas sejam comuns a todo o governo. 
O Itamaraty é a estrutura do Estado que 
desenvolveu a melhor capacidade de 
atrair quadros de alto nível, de formá-los 
adequadamente. A lógica da formação no 
Instituto Rio Branco pode desconsiderar a 
formação original do diplomata. Sejam médicos, 
dentistas, artistas, advogados, engenheiros, 
profissionais de Relações Internacionais, esses 
profissionais são recondicionados a pensar 
eficientemente na lógica do interesse nacional. 
E não é por outro motivo que é tão comum 
vermos diplomatas se desempenhando com 
competência em funções de comando em 
agências do Estado que nada ou pouco têm a 
ver com a política externa. Em poucas palavras, 
o Itamaraty é também um grande fornecedor de 
quadros de alto nível para o Estado brasileiro. 
Por outro lado, o recrutamento de novos 
diplomatas retorna agora aos patamares 
históricos, talvez um pouco abaixo do que seria 
necessário para garantir taxas razoáveis de 
renovação de quadros. Mas é fato que concursos 
com 100 vagas sejam, definitivamente, coisa do 
passado, independemente das condições de 
orçamento. Tanto melhor assim - concursos 
mais concorridos podem garantir melhores 
níveis de seleção. 
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ALEMANHA, EUA, FRANÇA E REINO UNIDO: 
0 CACD EM OUTROS PAÍSES 

Por Ana Paula S. Lima 


Não é só no Brasil que o concurso de admissão 
para a carreira de diplomata é extenso e rigoroso. 
Na Alemanha, nos Estados Unidos, na França e no 
Reino Unido, a avaliação do conhecimento teórico 
e da capacidade de argumentação dos candidatos 
é apenas uma parte da seleção. Em todos esses 
países, há também simulações e exercícios 
práticos que testam as competências individuais 
dos postulantes ao cargo, além de provas orais. 

Se o tempo não é dos melhores para a 
ampliação do número de vagas no Brasil, em 
alguns países, como a França, o processo é 
seletíssimo e abre entre cinco e quinze vagas 
por ano. Em outros, como os Estados Unidos, 
a aprovação não garante a posse: os nomes 
selecionados permanecem por até 18 meses em 
uma lista de espera e os candidatos que não forem 
convocados durante esse período deixam de ser 
elegíveis para a vaga. No Reino Unido, nem todos 
os candidatos aprovados tornam-se diplomatas e 
podem ocupar posições mais básicas no início da 
carreira, com a possibilidade de ser promovido. 

Alemanha 

Na Alemanha, os postos de trabalho 
no Ministério das Relações Exteriores estão 
classificados em três funções: média, elevada 
e alta. Embora todos envolvam atribuições da 
carreira diplomática como a conhecemos no Brasil, 
o cargo de diplomata clássico está relacionado à 
função alta. 

Para ocupar qualquer uma dessas posições, 
os candidatos passam por um processo de seleção 
composto de duas fases: a primeira compreende 
provas escritas e a segunda, um exame oral. As 
provas e os pré-requisitos para o exame variam de 
acordo com a função. 

Na prova específica para diplomata, a fase 
inicial lembra a primeira e a segunda fase do 
CACD brasileiro juntas. Logo no começo do 
processo, os candidatos fazem provas escritas, 
testes de múltipla escolha e exames que avaliam o 


seu conhecimento em duas línguas estrangeiras. 

Apenas o inglês é idioma obrigatório. A 
segunda opção pode ser qualquer outra língua 
oficial das Nações Unidas: francês, árabe, chinês, 
russo ou espanhol. 

"As provas dissertativas cobram o domínio do 
postulante em temas de política exterior, política 
europeia e política de economia internacional. 
Os candidatos têm de apresentar a posição do 
Governo Federal em um discurso ou em outro tipo 
de texto”, conta Eva Dombo, Cônsul de Imprensa 
e dos Assuntos Políticos da República Federal da 
Alemanha em São Paulo. 

As questões de múltipla escolha abrangem 
as matérias de Direito (internacional, europeu 
e interno), Economia, História, Política e Cultura 
geral. Há também um teste para verificar a 
capacidade intelectual dos postulantes. 

A segunda fase do processo é realizada 
em um único dia. Ela é composta de entrevistas 
e provas orais. Os candidatos aprovados na 
primeira fase são estimulados a discorrer sobre 
temas da atualidade - nacionais e internacionais 
- e sobre situações típicas que podem ocorrer ao 
longo da carreira diplomática. Em seguida, têm 
de apresentar um discurso sobre um tema da 
política exterior atual, da política europeia ou da 
política econômica exterior. No final, participam 
de duas tarefas em um grupo de quatro pessoas: 
uma em situação de conflito e outra em situação de 
cooperação. Nessa fase, os candidatos também 
são entrevistados por um psicólogo. 

Para ser diplomata na Alemanha, é preciso 
ter nacionalidade alemã, capacidade física 
para exercer o cargo e o que eles chamam de 
"revisão de segurança". Tánto o candidato como 
o seu cônjuge ou acompanhante precisam ter 
bons antecedentes em sua vida civil para o 
exercício da função. A carreira diplomática exige 
ainda formação colegial ou profissionalizante 
administrativa, ensino secundário superior e título 
de mestre. Não há limite de idade para realizar a prova. 
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O processo de seleção ocorre uma vez por 
ano. A prova escrita pode ser feita inúmeras 
vezes, mas o candidato só poderá se submeter ao 
exame oral uma única vez. Isso significa que se o 
candidato não for aprovado na segunda fase, ele 
estará impossibilitado de exercer a carreira. 

O salário inicial para a função de diplomata é 
de, no mínimo, 3.886,16 euros por mês, mas o valor 
pode variar em função da experiência anterior, do 
estado civil e do número de dependentes. Pode 
haver adicional no exterior dependendo do posto. 

Estados Unidos 

A diplomacia dos Estados Unidos 
está estruturada em cinco áreas: consular, 
econômica, política, administrativa e a chamada 
diplomacia pública, que zela pela imagem 
e pelos interesses norte-americanos junto a 
grupos da sociedade civil do mundo todo. 
No momento em que pleiteia uma vaga no 
Departamento de Estado norte-americano, o 
candidato precisa escolher em qual setor deseja 
atuar. Embora não seja impossível mudar de 
área, a escolha funcional irá determinar o tipo 
de trabalho predominante na maior parte da 
carreira dos convocados. 

A primeira fase do CACD deles, conhecida 
pela sigla FSOF (de Foreign Service Officer Test), 
ocorre três vezes por ano. Isso não significa que 
os candidatos têm três tentativas anuais, porque 
um cidadão ou uma cidadã norte-americana que 
se submeta ao processo só poderá se inscrever 
novamente onze meses mais tarde. Eles podem 
fazer o teste quantas vezes quiserem, desde que 
tenham entre 20 e 59 anos de idade. 

O FSOF prevê uma prova de múltipla 
escolha e redação sobre um tema específico. 
Os testes estão organizados em três seções. 
A primeira contém questões relacionadas ao 
trabalho, avaliando o conhecimento do candidato 
em temas diversos, como a sociedade, cultura, 
economia, história, sistema político, estrutura 
governamental e constituição dos Estados 
Unidos; história mundial; geografia, questões 
sociais e políticas no mundo; psicologia; 
tecnologia; entre outros. A lista de assuntos não 
é exaustiva e não há edital informando de forma 
precisa os tópicos de estudo. A segunda seção 
examina o domínio do candidato em língua 
inglesa. A terceira procura saber a postura do 
candidato no trabalho, sua maneira de interagir 
e de se comunicar com outras pessoas e sua 


postura diante de outras culturas. 

Também é esperado que o candidato tenha 
entendimento de matemática e estatística, 
programas operacionais básicos de computador, 
princípios de administração, comunicação 
interpessoal e princípios básicos da economia. 
Ao contrário do nosso teste de pré-seleção, 
a primeira fase deles é feita online em locais 
específicos. 

Ter conhecimento em uma língua 
estrangeira não é imprescindível, mas confere 
pontos adicionais ao postulante. 

Os candidatos aprovados nos testes e na 
redação recebem um e-mail solicitando o envio 
de sua narrativa pessoal para análise. Nessa 
etapa, os candidatos respondem a questões que 
buscam descobrir de que forma podem contribuir 
ao Departamento de Estado. Na prática, 
equivale a uma carta de motivação minuciosa, 
na qual o candidato não ressalta apenas suas 
conquistas, mas revela como as obteve e que 
aprendizados adquiriu de suas experiências. O 
objetivo da narrativa pessoal é avaliar aspectos 
como a capacidade de liderança, habilidades 
interpessoais, comunicativas, administrativas e 
intelectuais do candidato. 

Na fase seguinte, os inscritos são 
submetidos a um dia inteiro de exames orais 
que avaliam o candidato em 13 categorias 
consideradas fundamentais para o exercício da 
profissão, como capacidade de autocontrole e 
de adaptação cultural, objetividade, integridade, 
comunicação oral e escrita, trabalho em grupo, 
entre outras. Os candidatos considerados aptos 
fazem exames que verificam sua aptidão física e 
a sua confiabilidade para o cargo. 

Ao fim de todo esse processo, há 
ainda uma revisão final da candidatura pela 
banca examinadora. Nessa fase, a comissão 
de recrutamento leva em consideração o 
desempenho do candidato em fases anteriores 
e o histórico do candidato em relação a 
eventual má conduta em empregos anteriores 
e em sua vida civil. Uma pessoa com dívidas, 
por exemplo, estaria automaticamente fora 
do processo, ainda que tivesse apresentado 
desempenho excepcional. 

A aprovação, no entanto, não garante 
começo imediato no serviço. Os aprovados 
são chamados em função da disponibilidade 
de vagas em sua opção funcional e de sua 
classificação. Como o processo seletivo 
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A sede do Departamento de Estado norte-americano 


ocorre mais de uma vez por ano, aqueles 
que conseguirem pontuações maiores são 
colocados à frente na lista, a despeito do 
resultado de provas anteriores. Os nomes ficam 
em uma lista de espera por 18 meses. Passado 
esse prazo, caso não haja convocação, deixam 
de ser elegíveis ao cargo. 

Em média, 25 mil pessoas fazem o teste 
para oficial do serviço exterior por ano. 

França 

Na França, o ingresso na carreira 
diplomática pode ocorrer por concurso público; 
promoção interna de agente do Ministério das 
Relações Exteriores e integração ao corpo de 
diplomatas de funcionário de outra área da 
administração pública. O concurso, herança da 
Declaração dos Direitos Humanos e do Cidadão 
de 1789, é a forma mais comum de entrada, e a 
integração, a mais rara. 

Os postulantes devem optar por cargo 
e especialização geográfica no começo do 
processo. Os cargos podem ser de Conselheiro 
ou de Secretário. O primeiro está relacionado a 
funções de direção e é superior ao segundo na 
hierarquia do Ministério das Relações Exteriores 
francês. Por esse motivo, o concurso para 
Conselheiro é mais difícil e tem menos vagas. 

O processo seletivo está estruturado em 
duas categorias geográficas: uma mais geral, 
definida pela ausência de competências 
linguísticas particulares, e outra relacionada a 
idiomas falados no Oriente. As provas para cadre 
d'Oríent exigem o domínio de uma língua falada 
nessa região, como o árabe, chinês, japonês, 
russo, turco e o swahili, além de conhecimentos 
sobre a região vinculada. A distinção, no 
entanto, ocorre apenas no ingresso e no início da 


carreira diplomática. "Os diplomatas franceses 
têm vocação para servir no mundo inteiro, em 
postos bilaterais e multilaterais. A partir do 
segundo e do terceiro posto, eles podem servir 
em qualquer área geográfica ou temática. O 
atual Embaixador da França no Brasil, Senhor 
Denis Pietton, entrou no concurso 'Orient' e 
é especialista na civilização árabe”, segundo 
Thibault Samson, cônsul adjunto para assuntos 
políticos e para a imprensa do Consulado Geral 
da França em São Paulo. 

Em cada concurso existe uma via "externa”, 
destinada principalmente à recém-graduados, 
e outra "interna", onde podem se apresentar 
pessoas com quatro anos de experiência 
comprovada no funcionalismo público. 

Os concursos têm duas fases, uma 
escrita e uma oral. As provas escritas 
exigem conhecimentos gerais sobre Política, 
Administração, Relações internacionais, 
Direito constitucional e administrativo francês, 
Economia e assuntos europeus. Duas línguas 
estrangeiras são testadas, sendo uma delas 
necessariamente o inglês. É preciso fazer pelo 
menos metade da pontuação total das provas 
de línguas para não ser eliminado do concurso. 
Uma terceira língua pode ser escolhida como 
optativa. Somente candidatos aprovados nos 
exames escritos podem fazer a prova oral. 

Para tornar-se diplomata, o candidato 
precisa de uma licence (diploma de três anos 
de estudos superiores). Ele deve ainda gozar do 
seus direitos civis e nunca ter sido condenado 
pela justiça. O candidato deve ser francês nato 
ou naturalizado e pode também ter a dupla- 
nacionalidade ou mesmo ser cidadão de outro 
país membro da União Europeia. Neste caso, 
porém, a carreira não segue um desempenho usual. 
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Não existe limite de idade para participar 
da seleção. O processo ocorre uma vez por ano. 
Ao nível de secretário, não há qualquer restrição 
quanto ao número de tentativas. O concurso 
para Conselheiro, no entanto, só pode ser 
prestado cinco vezes. O número de vagas muda 
de ano em ano em função das necessidades do 
Ministério e normalmente oscila entre 5 e 15 
vagas. 

No começo da carreira, um secretário ganha 
em média 2 400 euros por mês (7 200 reais) e 
um conselheiro ganha 3 100 euros mensais (9 
300 reais). O orçamento destinado ao Ministério 
das Relações Exteriores é de 4 778 milhões 
de euros e equivale a 1,28 % do orçamento do 
Estado francês. 

Remo Unido 

O ingresso no Foreign and Commwealth 
Office (FCO) - como é conhecido o Ministério 
das Relações Exteriores britânico - faz parte de 
um processo de seleção de servidores públicos 
para o governo do Reino Unido. Isso significa 
que, em princípio, não há muita diferença na 
avaliação daqueles que quiserem trabalhar na 
diplomacia, na área econômica ou em qualquer 
outro departamento governamental. 

O processo é composto por três fases. Na 
primeira, o candidato é submetido a um teste de 
competência verbal e de matemática online. Se 
aprovado, passa por provas e por uma entrevista 
para ser funcionário público em qualquer um 
dos Ministérios do país. 

"Essa fase é baseada em exercícios que 
testam competências-chave, principalmente 
a capacidade de engajar pessoas, entregar 
resultados e direcionar. Todos os testes são 
baseados em situações hipotéticas e incluem 
e-tray, onde os candidatos têm de lidar com 
informações de e-mail e oferecer respostas, 
fazer exercícios de grupo e realizar uma 
prova escrita", conta Kate Thornley, Segunda 
Secretária Política da Embaixada do Reino 
Unido em Brasília. 

Na etapa seguinte , aplicada aos candidatos 
que pleiteiam uma vaga no Foreign Office 
britânico, as competências dos candidatos 
são avaliadas mais uma vez, em simulações 
de negociação com atores e lideranças de 
uma discussão, por exemplo. Além disso, os 
postulantes também passam por uma entrevista 
que certifica se eles entendem o que é a 
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A sede do FCO em Londres 


carreira diplomática. Nem todos os candidatos 
aprovados no Ministério das Relações Exteriores 
tornam-se diplomatas. O FCO também recruta 
pessoal para trabalhar em Londres em posições 
mais básicas, mas com a possibilidade de ser 
promovido e de ir para o exterior ou viajar como 
diplomata. 

Para concorrer a uma vaga, o candidato 
precisa ser cidadão britânico e ter um diploma 
classificado em" second class" em qualquer área 
do conhecimento. Ao contrário do processo de 
seleção no Brasil, não é avaliada a capacidade 
do postulante em falar outro idioma. Segundo 
a Segunda Secretária Política, "não há outros 
pré-requisitos e os testes são desenvolvidos 
para garantir a habilidade da pessoa para ser 
diplomata. Na entrevista, é preciso mostrar 
interesse na área. Uma vez diplomata, o 
aprendizado de outros idiomas é necessário 
para alguns trabalhos no exterior”. 

O processo acontece uma vez por ano - 
normalmente, o período para inscrições abre 
em setembro e fecha em novembro. O processo 
pode durar até seis meses. O número de vagas 
para o FCO varia anualmente. Em 2013, houve 
17.966 inscrições para ser funcionário público 
e 1.430 tiveram preferência pelo Ministério 
das Relações Exteriores. Dessas pessoas, 29 
conseguiram uma vaga de diplomata. 

Não há limite de idade para participar da 
seleção, e o candidato pode submeter-se ao 
processo quantas vezes quiser. O salário inicial 
fica entre £25,000 e £27,000 por ano. 
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INICIATIVAS SAPIF.NTIA 


CONFIRA AGENDA DE CURSOS PARA 
0 PRIMEIRO SEMESTRE DE 2015 


MARATONA SAPIENTIA CACD 2015 


CORPO DOCENTE MARATONA SAPIENTIA 
CACD 2015: 


O Curso Primeira Etapa Maratona Sapientia, 
módulo intensivo de revisão a partir da resolução 
de questões objetivas, está com matrículas 
abertas. A preparação é voltada exclusivamente 
para a primeira fase do Concurso de Admissão 
à Carreira de Diplomata, e vislumbra sua edição 
2015. 

O objetivo dessa fase da Maratona é treinar 
os alunos a resolverem as questões do CESPE, 
instituição responsável pela formulação da 
prova objetiva. Os professores destrincham os 
assuntos do edital por meio da resolução das 
provas passadas, dando ênfase aos tópicos 
mais recorrentes da história do certame e aos 
temas da atualidade que podem ser cobrados 
na prova. 

Ao todo, a primeira fase do CACD costuma 
compreender nove disciplinas: Direito Interno, 
Direito Internacional, Economia, Geografia, 
Inglês, História Mundial e do Brasil, Política 
Internacional e Português. No curso, cada uma 
das matérias está sistematizada em 16 aulas, 
cada uma com 45 minutos de duração (12 horas 
de aula por disciplina ou 108 horas de aula no 

BÔNUS: 

Além de poder contar com ferramentas 
fundamentais para o bom aproveitamento do 
curso, como plantão de dúvidas totalmente 
individualizado e simulado no formato da 
prova, os alunos maratonistas matriculados no 
período promocional são agraciados com bônus 
incríveis, que vão desde webinários ao vivo 
com o professor Luigi Bonafé e com diplomatas 
recém-aprovados, até assinaturas da revista 
Política Externa. Para não perder essas incríveis 
oportunidades, acesse já a página do curso e 
faça sua matrícula. 



Luigi Bonafé (História) 

Um dos nomes mais conhecidos do mercado, 
apresenta grande domínio das provas de 
História do Brasil e História Geral. 



Guilherme Casarões (Política Internacional) 

Professor da FGV-SP e articulista sobre a política 
externa brasileira. 
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Regina Araújo (Geografia) 

Professora experiente na preparação para o 
CACD, já foi autora do Manual do Candidato de 
Geografia da FUNAG. 


Daniel Falcão (Direito Interno) 

Trabalha na preparação de alunos para o CACD 
desde 2012. 



Claudia Simionato (Português) 


Professora de Português e Redação para o 
CACD desde 2003. 


Paulo Henrique Portela (Direito Internacional) 

Autor do manual Direito Internacional Público 
e Privado (Ed. Saraiva). Já foi diplomata de 
carreira. 



Todd Marshall (Inglês) 

Professor com 15 anos de experiência na 
preparação de candidatos para o CACD. 



Luiza Sampaio (Economia) 

Professora de Micro e Macroeconomia e autora 
do livro Macroeconomia Esquematizado (Ed. 
Saraiva). 
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JOGO RÁPIDO COM LUIGI BONAFÉ 


Quais são grandes temas na prova 
de HB na primeira fase? 

Colônia aparece com frequência, 
principalmente Política, Administração 
e Sociedade. Esse período tem caído 
em todos os anos ímpares desde 
2009. Ditadura, por sua vez, tem caído 
nos anos pares: 2010, 2012 e 2014. 
Regência voltou a aparecer, basta abrir 
as provas de 2010, 2012 e 2013. Política 
interna e externa da Era Vargas é uma 
constante, cai há mais de cinco anos. 

E em HG? 

Congresso de Viena (equilíbrio 
europeu e concerto europeu); tudo de 
Guerra Fria que está nos dois capítulos 
do livro do Sombra Saraiva e Revolução 
Industrial. Mas saiba que tudo que 
você colocar aí vai parar de cair. 

Qual o erro mais comum dos 
candidatos no estudo dessas 
disciplinas? 

Como História é uma matéria com que 
a pessoa tem contato a vida inteira, 
ela chega com uma tendência maior 
de brigar com a prova. A banca tem 
interpretações próprias que, muitas 
vezes, contraria o que o cara aprendeu. 
Isso desestabiliza o candidato na hora 
do exame e muitas vezes o impede de 
mostrar o que ele sabe. 


Poderia citar um exemplo concreto? 

Congresso de Viena. Nesse tema, as 
pessoas têm de entender os conceitos 
que estão no livro do Sombra Saraiva, 
no capítulo do Amado Cervo. Ali 
tem uma interpretação deles sobre 
o equilíbrio e o concerto europeu - 
uma interpretação muito calcada em 
conceitos que são sistematizados 
nesse capitulo. As pessoas gostam 
de ler Kissinger, Hobsbawm e até o 
Burns, mas a maneira como esses 
autores tratam o tema é outra. As 
provas de 2010, 2012 e 2014 fornecem 
bons exemplos de como o assunto é 
cobrado. 


Saiba mais sobre as provas de HB e 
HG no webinário coaching oferecido 
pelo Professor Luigi Bonafé aos alunos 
matriculados em até três módulos do 
Maratona Sapientia. 


MATRÍCULAS NO MARATONA SAPIENTIA 
APÓS A PUBLICAÇÃO DO EDITAL 


Você pode se matricular a qualquer 

momento. Todos os vídeos das aulas 

permanecerão disponíveis até a data de 

realização da prova da primeira fase do 

CACD 2015. 
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CURSO REGULARDE LÍNGUAS ESTRANGEIRAS 
(CRLE) 

O Curso Regular de Línguas Estrangeiras 
(CRLE) é indicado para candidatos que 
pretendem focar no estudo dos idiomas 
Espanhol, Francês e Inglês, nos moldes das 
provas do CACD. O curso abrange tanto a 
exposição de conteúdo como a resolução de 
exercícios. 

Matrículas Abertas 
Modalidade: inteiramente on Une 
Duração do curso: 22 semanas 
(aproximadamente 6 meses) 

Carga horária por disciplina: 15 horas (20 aulas 
de 45 minutos) 

Carga horária do curso (3 disciplinas): 45 horas 
Módulos disponíveis: Espanhol; Francês e Inglês 

CURSO DE RESOLUÇÃO DE QUESTÕES (CRQ) 

O Curso de Resolução de Questões 
(CRQ) é um módulo de reforço e fixação do 
conteúdo estudado para o CACD. As questões 
propostas são selecionadas a partir de provas 
anteriores e de exames de outros concursos 
que também tenham como banca examinadora 
o CESPE. Podem ainda ser exercícios inéditos, 
elaborados pela Equipe Docente do Curso 
Sapientia. 

O CRQ é indicado, sobretudo, para 
alunos que já têm alguma base e que precisem 
consolidar o aprendizado do conteúdo teórico. 

Matrículas Abertas 
Modalidade: inteiramente on Une 
Duração do curso: 22 semanas 
(aproximadamente 6 meses) 

Carga horária por disciplina: 15 horas (20 
aulas de 45 minutos cada) 

Carga horária do curso (8 disciplinas): 120 horas 
Módulos disponíveis: Direito Interno; 
Direito Internacional; Economia; História do 
Brasil; História Mundial; Geografia; Política 
Internacional; Português. 


CURSO REGULAR EXTENSIVO (CRE) 

O Curso Regular Extensivo (CRE) é a base 
de preparação para o CACD. O curso é composto 
por aulas expositivas e abrange todo o conteúdo 
do edital de cada uma das disciplinas cobradas 
pelo concurso. As aulas são estruturadas de 
forma a permitir o apronfundamento gradual 
do aluno no conteúdo da prova. Além da 
sistematização dos tópicos, nossos professores 
indicam leituras direcionadas, propõem a 
resolução de exercícios e dão dicas de estudos. 

Matrículas Abertas 
Modalidade: inteiramente on Une 
Duração do curso: 24 semanas (aproximadamente 
6 meses) 

Carga horária por disciplina: 30 horas (30 aulas 
de 1 hora) 

Carga horária do curso (8 disciplinas): 240 horas 
Módulos disponíveis: Direito Interno; Direito 
Internacional; Economia; História do Brasil; 
História Mundial; Geografia; Política Internacional; 
Português. 


QUER SABER MAIS? 

Entre em contato com o Curso 
Sapientiapelo e-mail querosabermais@ 
cursosapientia.com.br ou pelo telefone 
(11) 3871-2484. 


Chamada de Artigos 

A seção Espaço Aberto é uma área 
destinada à colaboração de mestrandos, 
doutorandos e postulantes à carreira 
de diplomata. Se você estuda ou se 
interessa por algum dos temas que 
costumam ser cobrados pelo CACD, 
envie a sua sugestão de artigo para 
redacao@revistasapientia.com.br. 
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SAPTF.NTTA INDICA 


AGENDA DE EVENTOS 


Brasília 


XXENERI 

Os desafios da multipolaridade são o tema da 20 a 
edição do Encontro Nacional de Estudantes de 
Relações Internacionais. Alguns dos nomes mais 
importantes da área se apresentarão no encontro, 
fomentando as discussões sobre a multipolaridade. 
A palestra de abertura será a do Ministro das 
Relações Exteriores, Mauro Vieira. Confira no 
site do evento informações sobre cronograma e 
inscrições. 

Data: 22 a 24 de abril 

Local: Centro de Convenções Ulysses Guimarães 
Mais informações: http://www.faap.br/ 
eneri2015/ 

Rio de Janeiro 


II Seminário “Estudos de Oriente Médio a partir 
do Brasil” 

Região de extrema importância para a política 
externa brasileira, análises e interpretações sobre 
o Oriente Médio são o tema da segunda edição do 
seminário de estudos. 

Destinado a estudantes e profissionais das áreas de 
História, Ciências Sociais, Relações Internacionais, 
Comunicação Social e Letras, o evento reunirá 
alguns dos principais pesquisadores que 
investigam o Oriente Médio em nosso país. 

Data: 09 e 10 de abril, das 9h às 18h 

Local: Auditório/cinema do Centro Cultural da 

Justiça Federal, Av. Rio Branco 241 

Mais informações: https:// 

seminarioorientemedio.wordpress.com/ 




São Fâulo 


Lançamento do livro Teerã, Ramalá e Doha: 
Memórias da Política Externa Ativa e Altiva, do 
Embaixador Celso Amorim 

Ministro das Relações Exteriores nos governos 
Itamar Franco e Luiz Inácio Lula da Silva e ministro 
da Defesa no primeiro mandato de Dilma Rousseff, 
o Embaixador Celso Amonm dará uma palestra na 
FAAP no dia 24 de março, às 17h. De lá, segue para 
a Livraria Saraiva do Shopping Pátio Higienópolis, 
onde lança o livro Tberã, Ramalá e Doha: Memórias 
da Política Externa Ativa e Altiva , às 19h30. No dia 
seguinte, o Embaixador ministra aula magna na 
Universidade Federal do ABC, em São Bernardo do 
Campo. 

Data: 24 e 25 de março 
Itu 

Mostras abordam educação na Primeira 
República 

O Museu Republicano Convenção de Itu exibe 
documentação sobre o projeto republicano para a 
educação no período entre 1889 e 1930. A admissão 
do público ocorre de terça a sexta-feira, das 8h às 
17h, e a entrada é gratuita. 

Data: Até 30 de abril 

Local: Rua Barão de Itaim, 140, Centro - Itu 
Mais informações: http://www.mp.usp.br/ 
chamadas/eventos-e-lancamentos ou pelo telefone 
(11)4023-0240. 
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CHARGF. 


MAURO VIEIRA: A MISSÃO 



47 








